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RESUMO 

 

Pesquisa sobre a possibilidade de renovação do visto temporário de estudante em razão da 

configuração de publicidade enganosa. O trabalho analisa, inicialmente, o caso dos estudantes 

bissau-guineenses que vieram ao Brasil por meio do programa “Seja Universitário no Brasil” 

de faculdades particulares cearenses. Apresenta Guiné-Bissau, país de origem dos estudantes, 

contando sua história desde as lutas pela independência e mostrando o movimento 

emigratório que ocorreu a partir de então, dando ênfase na busca por estudos. Expõe os 

principais acordos de cooperação entre o Brasil e os países da África, principalmente Guiné-

Bissau. Demonstra como ocorreu a publicidade, o vestibular e a vinda dos estudantes bissau-

guineenses para as faculdades cearenses. Debate acerca da possibilidade de publicidade 

enganosa por parte das faculdades, deixando os estudantes sem condições financeiras de se 

manter no Brasil. Reflete sobre a inadimplência dos estudantes perante as faculdades e a 

consequente impossibilidade de renovação dos vistos temporários. Analisa as medidas 

tomadas pelos estudantes e pelo Ministério Público Federal no caso. Demonstra que houve 

publicidade enganosa por parte das faculdades e que essa publicidade influenciou no cerne da 

facilitação da renovação de vistos dos estudantes, não devendo este fato apenas à situação de 

vulnerabilidade dos estudantes. Sugere, ao final, caso seja confirmada judicialmente a 

publicidade enganosa, o reconhecimento do direito à residência universitária, bem como o 

direito ao preço das mensalidades divulgado no Sindicato Democrático de Professores de 

Guiné-Bissau (SINDEPROF). Propõe, ainda, caso tenha havido apenas uma variação cambial 

ou caso os estudantes persistam ainda com as dificuldades financeiras, que estes sejam 

transferidos para a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB). 

 

Palavras-chave: Emigração. Guiné-Bissau. Publicidade enganosa. Renovação. Visto 

temporário.   

 



ABSTRACT 

 

Research on the possibility of temporary student visa renewal due to the configuration of 

misleading advertising. The research work analyzes, firstly, the case of Guinea-Bissau 

students who came to Brazil through Ceará’s private colleges’ program “Be University 

student in Brazil”. Presents Guinea-Bissau, the origin country of the students, telling its 

history from the struggles for independence and showing the emigration that occurred 

thereafter, with emphasis on the search for studies. Exposes the main cooperation agreements 

between Brazil and Africa’s countries, especially Guinea-Bissau. Demonstrates how the 

advertising, the college admission exams and the coming of Guinea-Bissau students to 

Ceará’s colleges were done. Debate about the possibility of misleading advertising by the 

colleges, leaving students without the financial conditions to stay in Brazil. Reflects about the 

students’ default to the colleges and the consequent impossibility of temporary visas renewal. 

Analyzes the measures taken by the students and by federal prosecutors in the case. Uses the 

doctrinal, legislative and judicial researches. Uses the internet as a way to complement the 

studied subjects. Demonstrates that occurs misleading advertising by the colleges and that the 

misleading advertising influenced the temporary student visa renewal, not only due to the 

students' vulnerable situation. Suggests, in the end, if misleading advertising is judicially 

checked, the recognition of the right to university residence, as well as the right to the 

tuition’s price announced at Guinea-Bissau Teachers Democratic Trade Union 

(SINDEPROF). Proposes, yet, if have been only an exchange variation or if the students’ 

financial difficulties persist, that these students are transferred to the Integration International  

Afro-Brazilian Lusophone´s University. 

 

Keywords: Emigration. Guinea-Bissau. Misleading advertising. Renewal. Temporary visa. 
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1 INTRODUÇÃO 

Na história de independência da Guiné-Bissau, ficou claro para a população local, 

tratada como bárbara pela metrópole portuguesa, que para governar o País era necessário 

conhecimento. Tiveram que aceitar, inicialmente, um presidente cabo-verdiano por constatar 

que não havia bissau-guineenses aptos a assumir o governo. A partir de então aumentou o 

movimento de emigração de jovens para Portugal, em busca de aprendizado. Com o 

desenvolvimento do Brasil, ex-colônia portuguesa, assim como Guiné-Bissau, surgiram 

oportunidades de estudar naquele país, que buscava estreitar suas relações com a África. Uma 

dessas oportunidades surgiu em 2009, quando a Faculdade Terra Nordeste, a Faculdade de 

Tecnologia do Nordeste e a Faculdade Evolução firmaram juntas um acordo com o Sindicato 

Democrático dos Professores de Guiné-Bissau que visava à realização de um vestibular na 

capital Bissau para cursar o ensino superior ou técnico no Brasil, mais precisamente em 

Fortaleza e Caucaia. Foi, então, divulgado um panfleto contendo o lema “Seja um 

universitário no Brasil”, que percorreu toda a cidade de Bissau e adjacências. 

Ocorre que, quando os guineenses aprovados chegaram ao Brasil, constataram que 

o valor necessário a sua subsistência, anteriormente informado pelas faculdades responsáveis, 

estava aquém da realidade, sendo alegado por aqueles que estas propagaram informação 

enganosa. Diante da dificuldade de arcar com as mensalidades dos cursos e a conseqüente 

impossibilidade de renovar a matrícula, muitos estudantes ficaram irregulares no País, pois 

não possuíam a documentação necessária para a renovação do visto temporário de estudante, 

qual seja o atestado atualizado de matrícula. 

O objetivo aqui trazido é o de analisar a possibilidade de facilitação da renovação 

dos vistos de estudante face à configuração de publicidade enganosa.  

O trabalho em tela possui relevante aspecto social, pois, além de tratar de um 

novo movimento de imigração de africanos no Brasil em um contexto totalmente distinto da 

época dos navios negreiros, busca a solução deste problema da maneira mais adequada, 

preservando a dignidade dos estudantes guineenses, que tanto se esforçaram para aqui chegar, 

e a imagem das faculdades envolvidas, que até então não foram consideradas culpadas pela 

Justiça Brasileira. 

A pesquisa tem especial aspecto acadêmico, já que analisa um caso real que 

envolve direito do consumidor e direito internacional privado, não tendo precedentes no País. 
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No primeiro capítulo, fala-se sobre a Guiné-Bissau, país de origem dos estudantes 

do caso, seus aspectos geográficos e culturais e sobre a história dos povos guineense desde as 

lutas pela independência até os dias atuais. Conta-se também a história de como os estudantes 

guineenses em recorte vieram para o Brasil.    

O segundo capítulo trata da análise da publicidade. São apresentados os princípios 

da publicidade e a definição de publicidade enganosa. Fala-se sobre as informações 

divulgadas pelo programa “Seja Universitário no Brasil” pela perspectiva dos estudantes e das 

faculdades. Mostra também a primeira medida tomada pelo Ministério Público Federal, qual 

seja o termo de ajustamento de conduta. 

No terceiro e último capítulo é analisada a entrada e a permanência dos 

estrangeiros no Brasil, conceituado o que é o visto e definido os seus tipos. Também é 

demonstrado como e por que ocorre a deportação. Ao final, mostram-se as medidas 

administrativas e judiciais tomadas pelo MPF para que os estudantes tivessem seus vistos 

renovados.  

Por fim, antes de serem apresentadas as referências que guiaram a escrita deste 

trabalho, serão feitas breves considerações finais, apresentando opiniões divergentes 

resultantes da análise do caso em questão. 
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2 HISTÓRICO DA EMIGRAÇÃO EM GUINÉ-BISSAU NOS ÚLTIMOS SÉCULOS 

Desde o período colonial até os dias de hoje, vários africanos saem de seus países 

buscando um mesmo objetivo, qual seja melhorar suas condições de vida. É a partir do século 

XX, durante o processo de independência das colônias na África, que se iniciam as jornadas 

educacionais e administrativas em Guiné-Bissau, gerando grandes transformações na 

sociedade local.
1
  

Neste capítulo, iremos apresentar a Guiné-Bissau, contar sua história desde as 

lutas por independência, demonstrando por que o estudo tornou-se tão importante para os 

guineenses. Trataremos também dos movimentos emigratórios dos jovens e dos acordos 

existentes entre o Brasil e os países da África. Por fim, explicaremos como surgiu a 

oportunidade dos bissau-guineenses estudarem nas faculdades FATENE, FATENE e 

Evolução no Brasil. 

2.1 Guiné-Bissau: aspectos gerais do país de origem dos estudantes 

A República da Guiné-Bissau é um país localizado na costa oeste do continente 

africano, fazendo fronteira ao norte com o Senegal, ao sul com a República da Guiné-Conacri 

e a oeste com o Oceano Atlântico.  

Sua dimensão territorial é de 36.125 Km². Além da parte continental, também 

pertence à Guiné-Bissau um arquipélago formado por 90 ilhas, sendo 17 delas habitadas, o 

arquipélago dos Bijagó
2
. A maior parte do território é formada por terrenos baixos e 

pantanosos, além da formação de mangues no arquipélago
3
. 
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Figura 1 – Mapa de Guiné-Bissau: Divisão por regiões 

 

 

Segundo o senso de 2011
4
, a população total da Guiné-Bissau é de cerca de um 

milhão e meio de habitantes, sendo na capital, Bissau, onde se encontra a maior densidade 

populacional
5
. 

A Guiné-Bissau conta com aproximadamente 30 etnias, sendo a mais numerosa os 

Balanta, com 30% da população, seguido pelos Fula, com 20% da população, os Manjaco, 

com 14%, os Mandinga, com 13%, e os Papel, com 7%
6
. As etnias estão divididas por regiões 

administrativas, sendo que cada região pode abranger mais de uma etnia
7
. 

Quanto à religião, os cultos locais predominam, sendo apreciados por 45,2% da 

população, seguidos da religião muçulmana e da religião cristã. Alguns, somente 2,2% da 

população, se consideram pertencentes a duas religiões, e apenas 1,6 % afirmam não ter 

religião.
8
 

As etnias da Guiné-Bissau, independente da religião que seguem, possuem um 

traço em comum que é o forte poder patriarcal. O pai é o dirigente do agregado familiar, o 

responsável por manter os princípios tradicionais, e o orientador da vida social, política e 

religiosa da família
9
. Apenas a etnia Bijagó forma uma sociedade matriarcal

10
. 
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Em Guiné-Bissau, há as línguas maternas de cada etnia, o crioulo, uma língua 

secundária usada para que as etnias se comuniquem, e o português, que é a língua oficial, não 

amplamente falada.
11

 

Economicamente, a Guiné-Bissau vive da agricultura e da pesca. O caju e o arroz 

são os principais produtos cultivados. Além disso, há criação de gado bovino e exportação de 

peixes, frutos do mar, amendoim, madeira e sementes de palma.
12

 

2.1.1 Breve Resumo Histórico: da luta pela independência aos dias atuais 

Portugal possuiu, entre os séculos XV e XX, colônias na Ásia, na América e na 

África. Em 1885, durante a Conferência de Berlim, a África foi partilhada em impérios 

coloniais, dividindo diversas etnias, de acordo com as vontades dos colonizadores reunidos
13

. 

Guiné-Bissau tornou-se uma das colônias portuguesas na África.  

Durante o século XX, no início da década de 60, iniciou-se um movimento de 

lutas por independência na África
14

. O processo de independência das colônias da África 

durou cerca de 33 anos, sendo Gana a primeira nação independente, em 1957. As colônias 

portuguesas, porém, só conseguiriam independência ao longo dos anos 70, devido ao 

enfraquecimento do governo português com a Revolução dos Cravos
15

. A tensão nas colônias 

e em Portugal durante a Revolução dos Cravos era grande.  

Em Guiné-Bissau e Cabo Verde, Amílcar Cabral, guineense, filho de cabo-

verdianos, engenheiro, formado em Portugal, sensibilizado pelas ideias nacionalistas de 

liberdade e igualdade enquanto estudava, foi quem primeiro tomou para si os ideais pela 
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independência
16

. Ele pretendia que Guiné-Bissau e Cabo Verde se tornassem uma única 

nação
17

. 

Em 1960, Amílcar Cabral e o Partido para a Independência de Guiné-Bissau e 

Cabo Verde (PAIGC) recebeu apoio da República Popular da China. Já em 1961, foi a vez do 

Reino do Marrocos de conceder-lhes apoio.
18

  

Em 23 de janeiro de 1963, o PAIGC inicia a luta de libertação no sul da Guiné-

Bissau, vindo, aos 23 de setembro de 1973, já após a morte de Amílcar Cabral, nas matas de 

Madina de Boé, a proclamar a independência de Guiné-Bissau, embora o governo de Portugal 

só tenha a reconhecido em 10 de setembro de 1974
19

. Vale ressaltar que a Guiné-Bissau foi a 

primeira ex-colônia de Portugal na África a conseguir sua independência
20

.  

Conquistadas as independências de Guiné-Bissau e Cabo Verde pelo PAIGC, o 

partido passou a dirigir ambos os países. Em Guiné-Bissau, a presidência ficou a cargo de 

Luís Cabral, meio-irmão do falecido Amílcar Cabral.
21

  

Ocorre que, mesmo depois de obtida a independência, era necessária a construção 

de um Estado Nacional que sucedesse à colônia bissau-guineense. O país ainda estava 

dividido por fronteiras artificiais criadas pela Conferência de Berlim. Assim, havia enormes 

dificuldades de unir as etnias em torno de uma nação, pois o que antes as unia, a necessidade 

de serem livres, havia acabado.
22

 

Vale destacar aqui um ponto importante da colonização portuguesa em Guiné-

Bissau e em Cabo Verde. Os cabo-verdianos eram tratados pela metrópole como os 

civilizados, enquanto os bissau-guineenses eram tratados como os primitivos de uma forma 

em geral. Portugal inclusive fundou, em 1869, um seminário católico na Ilha de São Nicolau, 

em Cabo Verde, para formação de cabo-verdianos com o intuito de que eles atuassem na 

administração da colônia de Guiné-Bissau.
23
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Assim, durante a luta pela independência, os guineenses saíram para a luta como 

analfabetos, utilizando-se da força bruta, enquanto os cabo-verdianos eram vistos como 

intelectuais.
24

 

Após a independência, Luís Cabral, nascido e criado em Cabo Verde, assumiu a 

presidência da Guiné-Bissau. Embora tenha havido tentativas de por guineenses analfabetos 

dentro do poder, principalmente integrando as Forças Armadas
25

, o fato é que apenas o 

falecido Amílcar Cabral conseguia amenizar os conflitos, distribuindo os cargos entre 

guineenses e cabo-verdianos
26

. 

O PAIGC estava no poder em Guiné-Bissau até ocorrer o Movimento 

Reajustador, golpe de Estado ocorrido em 14 de novembro de 1980, comandado por João 

Bernardo “Nino” Vieira
27

. Um dos motivos do golpe de Estado foi a não aceitação dos bissau-

guineenses de ter um presidente cabo-verdiano. Com o golpe, todos os cabo-verdianos que 

estavam no poder foram expulsos do país
28

. Nino Vieira derrubou o presidente Luís Cabral e 

suspendeu a Constituição da República, pondo fim ao sonho de Amílcar Cabral de criar uma 

bi-nação Guiné-Bissau – Cabo Verde
29

.  

Nino Vieira ficou no poder por aproximadamente 20 anos, quando se viu obrigado 

a sair da ditadura que, por pressões externas de Portugal e da França, houvera instalado. Em 

1994, houve as primeiras eleições “democráticas” na Guiné-Bissau, e Nino Vieira foi reeleito 

para o comando do país
30

. 

Em 1998, porém, o Chefe de Estado-maior, Ansumane Mane, organizou um 

levante militar que desencadeou uma guerra civil, depondo o presidente Nino Vieira em maio 

de 1999.
31

 

Houve novas eleições democráticas, em janeiro de 2000, e o líder da oposição, 

Kumba Yalá, venceu por meio de uma campanha política onde enaltecia a etnia Balanta, 

gerando tensão e rivalidade entre as etnias do país e dificultando a identidade da nação
32

. 
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Ocorre que em 2002, Kumba Yalá dissolveu o parlamento, interferiu no Judiciário e tentou 

adiar as próximas eleições, levando Guiné-Bissau a um terceiro golpe de estado em 14 de 

setembro de 2003
33

. 

Após um governo de transição, houve novas eleições em 2005, e Nino Vieira 

voltou ao poder
34

. Porém, em dois de março de 2009, foi assassinado
35

.  

Após a morte de Nino Vieira, houve um governo interino e novas eleições 

presidenciais, elegendo Malam Bacai Sanhá, que ficou no poder até 9 de janeiro de 2012, 

quando morreu de causas desconhecidas
36

. Raimundo Pereira assumiu interinamente a 

presidência
37

. 

Em 12 de abril de 2012, entre as 19 e as 21 horas, quando Raimundo Pereira ainda 

estava no poder, nas vésperas de campanha para as próximas eleições presidenciais, militares 

invadiram a rádio local, a sede do PAIGC, e a casa do então primeiro-ministro, Cadogo. Tanto 

Raimundo Pereira quanto Cadogo foram presos. O exército atribui o golpe a um suposto 

acordo militar entre Guiné-Bissau e Angola.
38

   

É neste cenário de quatro golpes de estado que a Guiné-Bissau atualmente se 

encontra, buscando, sobretudo, reconstruir o país. 

2.2 Movimento de Emigração no século XX: necessidade de crescimento intelectual 

No século XX, após a independência de Guiné-Bissau, a população foi desafiada a 

refazer a história do país. Perceberam que, para assumir o governo, precisavam de 

conhecimento, instrução, educação, algo que não foi ofertado pela metrópole durante o 
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período colonial
39

. Notaram que as pessoas letradas e educadas é que deviam representar os 

interesses de uma nação
40

. 

Como dito anteriormente, a população de Guiné-Bissau era tratada por Portugal 

como primitiva, indígena. Assim tanto as primeiras escolas quanto o primeiro liceu foram 

instalados em Cabo-Verde, onde estavam os intelectuais.
41

 

Mário Cabral, ex-ministro da educação em Guiné-Bissau, disse, em entrevista à 

Ségio Guimarães: 

 
[...] Amílcar dizia que quem sabe deve ensinar àquele que não sabe – então, chegada 

a independência, nós quisemos fazer uma grande campanha de alfabetização. O ideal 

seria alfabetizar toda a gente, porque chegamos à independência com 93,7% de 

analfabetos, o que significava que o país, para se desenvolver, não poderia fazê-lo 

sem fazer um recurso enorme à alfabetização.
42

  

 

Amílcar Cabral, o líder das lutas por independência em Guiné-Bissau, serviu de 

exemplo para inúmeros jovens, visto que, além de ter estudado no Liceu Gil Eanes, na ilha de 

São Vicente, em Cabo Verde, conseguiu uma bolsa de estudos para cursar o ensino superior 

em Portugal, no Instituto de Agronomia de Lisboa, onde se formou engenheiro agrônomo.
43

  

Na época da independência, os africanos começaram a emigrar para estudar. 

Geralmente, iam para os países pelos quais foram colonizados, por exemplo, quem foi 

colonizado pela Inglaterra, ia para a Inglaterra, e assim sucessivamente.
44

  

A emigração se intensificou após as proclamações, durante as décadas de 1960 e 

1970, fazendo os países europeus que receberam os africanos desconfiarem do grande número 

de ex-colonizados que chegavam.
45

 

Esse movimento de emigração pós-colonial foi importante para os africanos não 

só em termos de crescimento acadêmico, mas também para a formação da consciência de 
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pertencimento a uma nação, valorizando de onde vieram e reforçando um sentimento 

nacionalista.
46

 

2.3 Emigração Contemporânea: emigração estudantil para o Brasil 

A tendência mundial hoje em dia aponta um número cada vez maior de jovens 

estudando fora de seus países. Segundo as estatísticas da UNESCO, o número de estudantes 

estrangeiros em mobilidade cresceram 41% entre 1999 e 2004
47

.  

De acordo com essas estatísticas, datadas ainda de 2006, a mobilidade dos 

estudantes oriundos da áfrica subsaariana é três vezes maior que o índice global. Além disso, 

cinco países africanos possuem mais estudantes de curso superior estudando fora do que 

dentro de seu país. Esses cinco países são Guiné-Bissau, Cabo-Verde, Comores, Djibouti e 

Togo.
48

 

Com o tempo, Portugal passa a não ser mais o país de preferência dos estudantes 

africanos de língua portuguesa que emigram para estudar. Os estudantes passaram a procurar 

o Brasil, um país que também foi colonizado por Portugal, para exercer sua formação 

acadêmica.
49

 

O Brasil, além de ser um país multirracial, é um país em crescimento, 

diferenciado dos países europeus
50

. Conhecido no passado como um país receptor de 

imigrantes, participou do processo de reestruturação global
51

, criando, em 1969, o primeiro 
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Estatuto do Estrangeiro, Decreto-Lei nº 941, de 13 de outubro de 1969, revogado com a 

publicação do novo Estatuto, Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980. Este estatuto define até 

os dias atuais a situação jurídica das pessoas que entram no país. 

A experiência dos estudantes guineenses hoje no Brasil é propiciada pela 

globalização e, também, pela dinâmica de constituição da Guiné-Bissau, conduzindo 

inúmeros jovens ao Brasil e principalmente à Fortaleza.
52

 

A educação em Guiné-Bissau passou a ser algo bastante importante e 

significativo. Ter uma graduação e estudar fora começou a representar status social para as 

famílias guineenses, já que no período colonial esse privilégio era de poucos
53

. A obtenção de 

um diploma universitário no Brasil é sinônimo de prestígio e ascensão social
54

. A escolha de 

estudar fora de Guiné-Bissau não envolve apenas o estudante, mas também toda a família, que 

participa na escolha do destino e da universidade
55

.  

Há poucas universidades em Guiné-Bissau, e estas são recém-instaladas, datando 

da década de 1990. Embora recentes, as instituições de ensino superior geralmente mantêm o 

formato e a filosofia das antigas universidades coloniais, além de serem incapazes de absorver 

boa parte da população que necessita ingressar no ensino superior.
56

 

Em Guiné-Bissau, o ensino superior é um privilégio de poucos, um indicador de 

exclusão e desigualdade
57

. A emigração funciona como alternativa de sobrevivência para a 

população jovem de uma nação com enormes problemas sociais e econômicos
58

. 

Muitos imigrantes guineenses no Brasil têm a expectativa de terminarem seus 

cursos e retornarem à Guiné-Bissau, na expectativa de contribuir na reconstrução do país.
59
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Enquanto isso, porém, criam uma micro-nação, geralmente por meio de associações, na 

cidade onde vivem, unindo-se independentemente dos grupos étnicos. Essas micro-nações 

funcionam como pequenas comunidades fora de casa
60

, a exemplo da Associação dos 

Estudantes da Guiné-Bissau no estado do Ceará.  

Cabe ressaltar que o processo de adaptação dos estudantes não é fácil. Segundo 

Merçon, Rodrigues e Santos:  

 
O ingresso à universidade constitui um grande desafio para os alunos estrangeiros ao 

nível de suas competências pessoais, sociais e interpessoais. Esses deparam-se com 

muitas mudanças e uma nova experiência de vida cheia de novidades aos quais 

necessitam lidar tais como, ausência de familiares, adaptação ao novo sistema de 

ensino, a nova cultura, o clima, entre outros aspectos.
61

  

 

Existem diversos significados para as trajetórias de emigração dos estudantes 

africanos. Há quem chame esse movimento de diáspora, nome de origem grega dado à 

mobilidade do povo judeu no mundo antigo
62

, mas muitos não concordam com esse termo, 

demonstrando a necessidade de continuarem a ser reconhecidos como estrangeiros naturais de 

seus países, do lugar onde nasceram e construíram valores que devem ser preservados onde 

estiverem
63

.  

2.3.1 Intensificação das Relações Brasil - Guiné-Bissau 

Os primeiros acordos bilaterais entre o Brasil e os países da África ocorreram 

ainda durante o período da ditadura militar brasileira, conforme o interesse de cada 
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governante. Ernesto Geisel, que presidiu o Brasil de 1974 a 1979, por exemplo, ampliou as 

relações diplomáticas e comerciais com os países da África. Nessa época, o Brasil celebrou 

com a Guiné-Bissau o Memorando de Entendimento, em 1976, e o Tratado de Amizade, 

Cooperação e Comércio, em 1978 (apesar de esse último só ter entrado em vigor em 1980). 
64

   

Além dos acordos supracitados, outro acordo importante dessa época é o 

Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G). O PEC-G surgiu porque havia um 

número crescente de estrangeiros estudando no Brasil, necessitando, assim, de uma 

organização interna. Embora esteja em funcionamento até hoje, foi regulamentado em 1965, 

por meio do seu primeiro protocolo.
65

 

O PEC-G mantém acordos de cooperação entre o Brasil e, atualmente, 47 países, 

por meio do qual alunos estrangeiros, principalmente da África e da América Latina, vêm 

estudar nas universidades públicas do país e, após a conclusão do curso superior, têm que 

retornar ao seu país de origem para aplicar os conhecimentos adquiridos
66

. Considera-se um 

dos maiores programas de cooperação estudantil do Brasil. 

Acerca do tema de cooperação, o Brasil, ao assinar a Declaração de Ação da 

Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, em 1995, na cidade de Copenhague, na 

Dinamarca, comprometeu-se a se esforçar, por meio de cooperação internacional, para o 

desenvolvimento de países em estado de pobreza, fome e baixos níveis de educação.
67

 

Ainda sobre a cooperação internacional, o pacto estabelecido pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), na Declaração do Milênio, em 2000, tem 

como um dos objetivos o desenvolvimento dos países em dificuldades por meio da ajuda de 

organizações internacionais e de países em melhores condições
68

. Assim, os países africanos 
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mais afetados pela pobreza buscam parcerias na reestruturação de suas nações também por 

meio de cooperação.  

Uma das prioridades do Brasil para o desenvolvimento social é aumentar as 

relações com os Países Africanos de Língua Portuguesa (PALOP), formados por Angola, 

Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, criando convênios educativos 

e promovendo a oferta de vagas nas universidades brasileiras nos níveis de graduação, pós-

graduação e técnico.
69

  

 A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), composta por Angola, 

Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-

Leste, criada em julho de 1996, também busca contribuir no desenvolvimento de projetos 

multilaterais, principalmente os voltados para a educação.
70

 

Em 1998, foi criado o Acordo de Cooperação entre Instituições de Ensino 

Superior dos Países membros da CPLP, que estimula a mobilidade acadêmica entre esses 

países, e, em 2004, foi criada a Declaração dos Ministros responsáveis pelo Ensino Superior 

da CPLP, também chamada de Declaração de Fortaleza, com o mesmo objetivo
71

. 

A partir dos anos 2000, o Brasil, contando com o apoio técnico-profissionalizante 

do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), implementou Centros de 

Formação Profissional e Promoção Social em alguns países africanos, como Angola, Guiné-

Bissau e Moçambique.
72

 

Embora tanto a criação da CPLP quanto o início da construção de Centros de 

Formação patrocinados pelo SENAI em países africanos tenho ocorrido durante o governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso, que presidiu o Brasil de 1995 a 2002, o 

fortalecimento da cooperação internacional com os países africanos ocorreu mesmo no 

governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, que governou o Brasil de 2003 a 2012.
73

   

Enquanto o presidente Fernando Henrique Cardoso visitou apenas três países da 

África durante seus dois mandatos, o presidente Lula visitou 27 países africanos. Assim, 
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durante os oito anos de seu governo, o intercâmbio de tecnologias e pesquisas em diversas 

áreas, como cultura e educação, se intensificou.
74

   

Em se tratando especificamente das relações com a Guiné-Bissau, o Brasil tem 

colaborado muito, e o mais importante, sem nenhum interesse comercial. Em 2010, por 

exemplo, durante o III Fórum Mundial da Aliança das Civilizações, que ocorreu no Rio de 

Janeiro, foi assinado o Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica e 

Científica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 

Guiné-Bissau para implementação do Projeto Jovens Lideranças para Multiplicação de Boas 

Práticas Sócio-Educativas.
75

 

Em 2012, havia, na Guiné-Bissau, 23 projetos de cooperação técnica do Brasil, 

dentre eles o Centro de Formação Brasil – Guiné-Bissau, que é um projeto do SENAI, e o 

Centro de Formação das Forças de Segurança Brasil – Guiné-Bissau. Também foi 

desenvolvido um projeto que tem como objetivo o registro civil das pessoas, colocando 

comunidades do arquipélago dos Bijagó em contato com comunidades da Amazônia 

brasileira
76

. 

2.3.2 Acordo entre o Sindicato Democrático de Professores de Guiné-Bissau 

(SINDEPROF) e três faculdades do Ceará  

Em 2009, a juventude guineense obteve mais uma chance de realizar o sonho de 

cursar uma faculdade no Brasil. Duas sociedades universitárias do Ceará estavam divulgando 

seus trabalhos no país. As facilidades oferecidas por essas instituições foram fatores decisivos 

para convencer as famílias a fazerem todos os esforços para garantir o futuro de seus filhos, 
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mesmo tendo que se distanciarem e permitirem uma mudança de país. As sociedades 

ofereciam o sonho e também a promessa de apoio.
77

   

A Sociedade Universitária de Desenvolvimento Profissionalizante S/S (SUDEP), 

entidade mantenedora da Faculdade de Tecnologia do Nordeste (FATENE), em Fortaleza, e 

da Faculdade Terra Nordeste (FATENE), em Caucaia, a Sociedade Evolução de Educação 

Superior e Tecnologia Ltda., entidade mantenedora da Faculdade Evolução, e o Sindicato 

Democrático dos Professores de Guiné-Bissau (SINDEPROF) assinaram, em 2009, um 

acordo de parceria
78

, que resultou numa maior presença de estudantes bissau-guineenses no 

Ceará.
79

 
80

 

Vale ressaltar que, embora sejam instituições de ensino distintas, as faculdades 

FATENE e a faculdade Evolução possuem quadros societários semelhantes, como exemplo, 

Paulo Cesar Cavalcanti, Cecília Franco Cavalcanti e Edison Ramos Burlamaqui.
81

  

Antes da realização do acordo, houve audiências, em Bissau, entre os 

representantes das faculdades supracitadas, os senhores Paulo Cavalcanti e Espedito, os 

representantes do SINDEPROF, o presidente Lauriano e o coordenador Otchi, e o guineense 

Vladimir Cá, na época presidente da Associação dos Estudantes Guineenses no Ceará.
82

  

Nessas audiências, foi agendado um encontro
83

 com o Ministro da Educação na 

época, Aristides Oucante Silva, e com o Primeiro-Ministro da Guiné-Bissau, Cadogo. 

Também foram traçadas estratégias para a publicidade e a realização do vestibular.
84

 

Quanto à publicidade, foi estabelecido que seria feita uma campanha em Bissau 

voltada para o público jovem com o slogan “Seja Universitário no Brasil”.
85

   

Quanto ao vestibular, foi definido que ele seria realizado na Faculdade de Direito 

de Bissau, que as inscrições aconteceriam no SINDEPROF, que cada inscrição custaria 

13.000 francos da Comunidade Financeira Africana (FCFA BCEAO), moeda oficial da 

Guiné-Bissau, equivalente a R$ 56,00 (cinquenta e seis reais), e que a meta seria inscrever mil 
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pessoas. Ocorre que a meta não foi alcançada inicialmente, então as faculdades decidiram 

realizar inscrições também na zona leste do país.
86

   

Houve cerca de 550 inscrições para o vestibular, tendo 500 pessoas obtido êxito 

no exame. Era necessária, porém, a entrega de documentações no ato da inscrição, quais 

sejam foto 3x4, passaporte, certificado de habilitações literárias, registro criminal, extrato 

bancário, termo de responsabilidade
87

, e declaração particular do valor a ser enviado pelos 

pais, firmando compromisso dos encarregados pela educação dos estudantes. Só que apenas 

283 estudantes entregaram a documentação exigida durante o período de inscrição
88

. 

No final do mês de julho de 2009, após o encaminhamento das documentações à 

embaixada, ocorreram os primeiros embarques de Bissau para Fortaleza, estendendo-se até 

janeiro de 2010
89

. 

Após o êxito no vestibular de 2009, as faculdades promoveram outro processo 

seletivo em 2010, resultando na vinda de mais estudantes guineenses para Fortaleza. Nesta 

época, porém, alguns já tinham notícias dos estudantes que haviam partido no ano anterior
90

. 
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3 DIREITO DO CONSUMIDOR APLICADO AOS ESTUDANTES BISSAU-

GUINEENSES 

Neste capítulo, iremos apresentar noções do Direito do Consumidor. Trataremos 

de publicidade e de publicidade enganosa. Exporemos todas as informações polêmicas 

divulgadas pelo programa “Seja Universitário no Brasil” e os problemas que surgiram com 

elas. Demonstraremos o ponto de vista dos estudantes e das faculdades sobre a divulgação do 

programa. Por fim, mostraremos as primeiras medidas tomadas pelos estudantes para resolver 

esses problemas.  

3.1 Conceitos de Direito do Consumidor 

O Decreto-Lei no. 4.657 (alterado em 30 de dezembro de 2010), conhecido como 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dispõe no caput do artigo 9º que “para 

qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem” e em seu 

parágrafo segundo que “a obrigação resultante de um contrato reputa-se constituída no lugar 

em que residir o proponente”. Dessa forma, a partir do critério da lex causae, qualquer 

contrato assinado no Brasil será regido pela lei brasileira. 

Dessa forma, cabe ressaltar que, quando os estudantes guineenses vieram para o 

Brasil, eles ainda não haviam assinado o contrato de prestação de serviços educacionais pelas 

faculdades. Somente ao chegarem aqui, assinaram o contrato. Podemos considerar então que o 

contrato proposto pelas faculdades Evolução, FATENE e FATENE serão regidos pela lei 

brasileira. 

Estamos diante de uma relação jurídica de consumo, assim é necessário saber os 

conceitos principais presentes na Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como 

Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

O artigo 2º do CDC, afirma que consumidor é “toda pessoa física ou jurídica que 

adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”.  Os estudantes guineenses são 

pessoas físicas que utilizam o serviço educacional como destinatário final, assim encontram-

se na posição de consumidores. 
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Segundo Marques, o consumidor é a parte vulnerável nas relações contratuais de 

mercado, merecendo toda uma tutela especial
91

. Essa tutela especial encontra-se prevista no 

artigo 4º do CDC, principalmente no caput e nos incisos I e II.  

Fornecedor, conceituado no artigo 3º do mesmo Código, é 

 
toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 

os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, 

criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

 

As faculdades são pessoas jurídicas privadas nacionais que desenvolvem a 

atividade de prestação de serviços educacionais, classificando-se como fornecedoras. 

Já no parágrafo segundo do artigo 3º, está definido serviço como sendo “qualquer 

atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive de natureza 

bancária, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações trabalhistas”. Fornecer 

ensino superior e técnico mediante remuneração é uma espécie de serviço. 

Assim, há relação jurídica de consumo nesse caso porque há em um dos pólos um 

consumidor, os estudantes guineenses, e no outro um fornecedor, as faculdades FATENE, 

FATENE e Evolução, fazendo alguma transação de produto ou serviço, do serviço 

educacional. 

3.2 Publicidade: noções gerais  

Segundo Marques, publicidade é toda informação difundida com a finalidade de 

promover junto aos consumidores a aquisição de um produto ou a utilização de um serviço, 

por intermédio de qualquer meio de comunicação.
92

 

Nesse mesmo sentido, Norat afirma que: 

 
[...] a publicidade é uma atividade, comumente praticada pelos fornecedores, que 

tem a finalidade de divulgação de um produto ou um serviço, de forma que desperte 

nos consumidores a intenção de adquiri-los. A publicidade é uma informação de 

caráter puramente econômico, pois tem por objetivo a ampliação da venda de 

produtos ou de serviços. A publicidade é uma atividade comercial que se utiliza de 
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técnicas modernas e criativas para atingir aquele consumidor que adquire produtos 

e/ou serviços por impulso.
93

 

 

Cavaliere Filho complementa que 

 
A publicidade é também uma das consequências da sociedade e massificada. Na 

época em que a produção era artesanal a comunicação entre o fornecedor e o 

comprador era feita pessoalmente. A partir da revolução industrial, entretanto, 

tornou-se necessário um sistema de comunicação de massa, aí tendo origem o 

fenômeno da publicidade na atual sociedade de consumo, em todos os países do 

mundo. Não há sociedade de consumo sem publicidade.
94

 

 

O Código de Defesa do Consumidor não define o que é publicidade, apesar de 

tratá-la em seção própria no capítulo V, qual seja seção III, regulando apenas as formas 

enganosas e abusivas, que serão explicadas mais adiante.   

A publicidade é tratada especificamente no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária, que dispõe sobre as regras éticas para a indústria 

publicitária. Esse código foi introduzido no III Congresso Brasileiro de Propaganda, em 1978, 

diante da ameaça do governo de criar uma lei de censura prévia à propaganda. Logo após o 

Congresso também foi criado o Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária 

(CONAR), organização não-governamental encarregada de fazer que o código funcione, 

existente até hoje.
95

 

Vale ressaltar que publicidade e propaganda têm significados diferentes. A 

publicidade tem um objetivo comercial, enquanto a propaganda tem finalidade ideológica, 

social ou política.
96

 

Norat define que propaganda “[...] é uma atividade que tem o desígnio de 

disseminar, de propagar uma ideia, uma crença, uma religião etc. [...] A propaganda, portanto, 

tem um objetivo político, religioso, ideológico, social etc.”
97

. 

A publicidade pode ser institucional, quando anuncia a própria empresa, ou 

promocional, quando anuncia um produto.
98

 

A publicidade passa por dois momentos antes de ser executada, a criação e a 

produção. A criação publicitária é dividida em várias etapas. Ela começa pelo briefing, que é 
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um resumo de um estudo detalhado do produto ou serviço, do mercado, dos objetivos e das 

estratégias de venda e da atuação da empresa. Depois da análise do briefing, há a reflexão 

estratégica, onde um grupo se reúne para discutir as ideias e concepções, definindo o que será 

veiculado. Após a reflexão estratégica, passa-se a criação propriamente dita. Somente depois 

dessas etapas vem a produção.
99

 

Os fornecedores costumam utilizar mecanismos, conhecidos como práticas 

comerciais para garantir que seus produtos e serviços sejam comercializados chegando até o 

destinatário final. Dentre as práticas comerciais, uma das mais relevantes é o marketing. A 

publicidade é a atividade mais importante do marketing. Além da publicidade, o marketing 

abarca vários mecanismos de incentivo às vendas, alguns até proibidos pelo CDC, como a 

maquiagem dos produtos. Ele objetiva, por meio de estudos dos anseios do consumidor, 

prever e satisfazer as necessidades que estes possuem.
100

  

Foi exatamente isso que aconteceu em Guiné-Bissau. As faculdades cearenses 

souberam da grande procura que os guineenses tinham por um ensino superior de qualidade e 

foram até seu país oferecer uma grande oportunidade de estudar no exterior, bem acessível, 

visto que o exame de seleção seria em Bissau e as faculdades resolveriam todos os 

documentos para a vinda dos estudantes ao Brasil.  

Além disso, existem as técnicas publicitárias, que são o merchandasing, o teaser, 

o puffing, a publicidade como peça jornalística, a publicidade comparativa e a publicidade 

subliminar. Essas técnicas, muitas vezes, vão de encontro aos princípios da publicidade. 

Dependendo de como são utilizadas, podem ser ilegais.  

O merchandasing ocorre quando o produto ou serviço anunciado está inserido no 

contexto do vídeo, áudio ou texto do programa que está sendo exibido. O teaser é a técnica do 

“anúncio do anúncio”, criando expectativas no consumidor. O puffing consiste no exagero 

sobre as características da mercadoria de maneira espetaculosa, dependendo da forma que é 

utilizado pode caracterizar publicidade enganosa. A publicidade como peça jornalística, como 

o termo já expressa, acontece quando a publicidade é feita em forma de matéria, reportagem, 

e é permitida se houver a informação de que se trata de publicidade. A publicidade 

comparativa é a técnica de comparar dois produtos de mesmo nível por meio de dados que 

possam ser comprovados. Já a publicidade subliminar é aquela que capta apenas o 
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inconsciente do consumidor, de forma que ele reaja à mensagem por meio de sentimentos, 

como desejo e emoção.
101

 

A publicidade é também uma espécie de oferta, ao lado da informação
102

. Quando 

suficientemente precisa, a publicidade está sujeita a todas as regras das ofertas explicitadas no 

Código de Defesa do Consumidor, devendo integrar o futuro contrato
103

.  

3.2.1 Princípios da Publicidade 

Os princípios da publicidade apontados pela doutrina em geral encontram-se 

totalmente espalhados pelo Código de Defesa do Consumidor. Abaixo, iremos localizá-los e 

explanar um pouco sobre cada um deles.  

Cabe ressaltar que não se deve confundir os princípios norteadores da publicidade 

com os princípios do Código de Defesa do Consumidor. 

3.2.1.1 Princípio da transparência da fundamentação da publicidade  

O princípio da transparência da fundamentação da publicidade, corolário do 

princípio da boa-fé contratual, encontra-se no parágrafo único do artigo 36 do Código de 

Defesa do Consumidor. É um princípio de ordem ética. O princípio visa a possibilitar que a 

relação contratual entre o consumidor e o fornecedor seja sincera.  

O fornecedor deve dar informações corretas sobre o produto ou serviço e sobre o 

contrato a ser celebrado. Essas informações deixam o consumidor menos vulnerável. O 

consumidor tem direito à informação e o fornecedor tem o dever de informar.  Assim, é 

necessário respeito e lealdade entre as partes.
104
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3.2.1.2 Princípio da identificação da mensagem publicitária  

O princípio da identificação da mensagem publicitária está disposto no caput do 

artigo 36 do CDC. Determina que a publicidade seja identificada pelo consumidor como tal. 

A identificação deve ser fácil e imediata. Visa a impedir a publicidade dissimulada, a 

clandestina e a subliminar.
105

  

A publicidade dissimulada ocorre quando há, por exemplo, a técnica de 

publicidade como peça jornalística e esta não é identificada como anúncio, passando por uma 

matéria propriamente dita. A publicidade clandestina ocorre quando há merchandising e o 

consumidor comum não o perceba. A subliminar já foi definida acima, no tópico anterior, e 

trata-se de mensagem captada apenas pelo inconsciente.
106

 

3.2.1.3 Princípio da vinculação  

O princípio da vinculação está definido no artigo 30 do CDC. Esse princípio 

determina que toda publicidade é vinculante. Quando a publicidade é suficientemente precisa, 

ou seja, com um mínimo de concisão, e veiculada, seu fornecedor tem a obrigação de cumprir 

com tudo aquilo que anunciou. A publicidade é “introduzida” no contrato, mesmo que este 

expresse algo diverso.
107

 

Nesse sentido, o voto do Ministro Luis Felipe Salomão do Superior Tribunal de 

Justiça:  

 
Paralelamente ao dever de informação, tem-se a faculdade do fornecedor de 

anunciar seu produto ou serviço, sendo certo que, se o fizer, a publicidade deve 

refletir fielmente a realidade anunciada, em observância à principiologia do Código 

do Consumidor.  

Nessa linha de intelecção, o princípio da vinculação da publicidade reflete a 

imposição da transparência e da boa-fé nos métodos comerciais, na publicidade e 

nos contratos, de forma que a boa-fé exsurge como princípio máximo orientador do 

Código Consumerista.
108

 

                                                           
105

 NORAT, Markus Samuel Leite. Direito do Consumidor: Oferta e publicidade. Leme : Anhanguera, 2010, p. 

115. 
106

 Ibidem, p. 116. 
107

 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Direito do Consumidor. 3. ed. São Paulo : Atlas, 2011, p. 133-

134. 
108

 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

PUBLICIDADE ENGANOSA. EMPREENDIMENTO DIVULGADO E COMERCIALIZADO COMO 



38 

 

Caso o fornecedor se recuse a cumprir a publicidade, as consequências 

encontram-se no artigo 35 também do CDC. O consumidor pode escolher entre o 

cumprimento forçado da obrigação, a aceitação de outro produto ou serviço equivalente e a 

rescisão do contrato, com direito à restituição do que foi pago e a perdas e danos.
109

  

Esse princípio não se aplica à técnica de puffing, por se tratar claramente de 

exageros e assim, faltar-lhe a precisão mínima.
110

 

3.2.1.4 Princípio da veracidade  

O princípio da veracidade da publicidade encontra-se no parágrafo 1º do artigo 37 

do CDC. Esse princípio proíbe a veiculação de qualquer tipo de publicidade enganosa. Esse 

tipo de publicidade será definido no tópico 2.2.2 devido à sua importância para o caso em 

questão. O princípio da veracidade é considerado um dos mais importantes princípios da 

publicidade.
111

  

3.2.1.5 Princípio da não-abusividade 

O princípio da não-abusividade, também conhecido como princípio da ordem 

pública e princípio da legalidade, está disposto no parágrafo 2º do artigo 37 do CDC. O 

Desembargador Vicente de Abreu Amadei do Tribunal de Justiça de São Paulo explica que: 
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Não se verificando na campanha publicitária excesso qualificável como patológico 

nem ofensa aos hipossuficientes (crianças), por desrespeito à dignidade humana, por 

indução de comportamentos prejudiciais à saúde ou à segurança pessoal, por 

exploração de diminuta capacidade de discernimento ou inexperiência, por opressão, 

ou, ainda, por estratégia de coação moral ao consumo ou abuso de persuasão, não se 

justifica a autuação e a punição aplicada pelo Procon.
112

 

 

Esse princípio proíbe, em suma, a veiculação de publicidade abusiva. Este tipo de 

publicidade também será abordadoem tópico posterior.
113

 

3.2.1.6 Princípio do ônus da prova a cargo do fornecedor  

O princípio do ônus da prova a cargo do fornecedor, também chamado de 

princípio de inversão do ônus da prova, está previsto no artigo 38 e artigo 6º, inciso VIII, 

ambos do CDC. Segundo esse princípio, cabe ao fornecedor provar à veracidade do seu 

anúncio e corrigir a informação quando essa está incorreta, independentemente de qualquer 

determinação judicial. Esse princípio leva em consideração a vulnerabilidade do 

consumidor.
114

 

3.2.1.7 Princípio da correção do desvio publicitário 

O princípio da correção do desvio publicitário está previsto no inciso XII do artigo 

56 e também no artigo 60, ambos do CDC. Esse princípio obriga o fornecedor que veiculou 

uma publicidade enganosa ou abusiva a desfazer o mal causado à sociedade, por meio da 
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contrapropaganda. Nesse sentido, o posicionamento do Desembargador João Henrique Blasi 

do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina: 

 
Desnuda-se irreprochável a decisão judicial que impôs ao agravante o ônus da 

contrapropaganda, por cuidar-se de sanção cabível, quando, como no caso, veiculada 

publicidade enganosa, substanciada pela ausência do número de registro da 

incorporação no cartório competente e pela promessa de número de pavimentos 

superior ao permitido pela legislação local, a teor do estatuído nos artigos 36, 37 e 

60 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90).
115 

 

A contrapropaganda trata-se de uma publicidade obrigatória onde o fornecedor 

admite que divulgou informações falsas em um anúncio anterior. Para que seja configurado o 

desvio publicitário, não é necessária a demonstração de vítimas, visto que a publicidade tem 

caráter difuso. A vítima é a sociedade como um todo
116

. É importante ressaltar que o fato de 

fazer a contrapropaganda não retira do fornecedor a reparação nas esferas cível, 

administrativa e penal
117

.  

3.2.2 A publicidade enganosa  

Segundo o parágrafo primeiro do artigo 37 do CDC, “é enganosa qualquer 

modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 

falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o 

consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 

origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”.  

No caput do mesmo artigo, o CDC veda qualquer tipo de publicidade enganosa ou 

abusiva. Não se deve confundir publicidade enganosa com publicidade abusiva. Esta última 

ocorre quando há na publicidade discriminação de qualquer natureza, seja em relação à raça, 
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credo, sexo, preferência sexual, condição social, nacionalidade, profissão, opção política. A 

publicidade abusiva está prevista no parágrafo segundo do artigo 37 do CDC.
118

  

Esclarece o Ministro Herman Benjamim do Superior Tribunal de Justiça que 

 
Um dos direitos básicos do consumidor, talvez o mais elementar de todos, e daí a 

sua expressa previsão no art. 5º, XIV, da Constituição de 1988, é "a informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 

de quantidade, características, composição, qualidade e preço" (art. 6º, III, do CDC). 

Nele se encontra, sem exagero, um dos baluartes do microssistema e da própria 

sociedade pós-moderna, ambiente no qual também se insere a proteção contra a 

publicidade enganosa e abusiva (CDC, arts. 6º, IV, e 37).
119

 

 

O consumidor tem direito a não ser enganado, bastando haver indução ao erro 

para caracterizar publicidade enganosa, não importando se o anunciante agiu com boa ou má-

fé
120

. O CDC veda tanto as mentiras publicitárias quanto as “meias-verdades”, dando ampla 

garantia ao consumidor.
121

 

O potencial de enganosidade de uma publicidade é auferido mediante análise do 

conteúdo da informação e da vulnerabilidade do consumidor a quem ela se destina. Para cada 

publicidade, há um consumidor em foco, classificado por região, idade, sexo, cultura, nível 

social. Assim, o caráter enganoso deve ser verificado mediante esse público-alvo.
122

 

Vale ressaltar que a publicidade é enganosa antes mesmo de atingir o consumidor 

em concreto, bastando ter sido veiculada. Não é necessário o erro real, apenas a capacidade de 

enganar.
123

  

A publicidade enganosa pode ser por comissão ou por omissão. Ela é enganosa 

por comissão quando é anunciado algum dado falso sobre um produto ou um serviço, e é 

enganosa por omissão quando deixa de informar sobre alguma informação essencial do 

produto ou do serviço, ou seja, alguma informação indispensável, necessária e importante. A 

publicidade enganosa por omissão está prevista no parágrafo terceiro do artigo 37 do CDC.   
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A publicidade enganosa é controlada não só pelo CONAR, mas também por 

órgãos públicos que garantem a defesa do consumidor, conforme estabelecido nos artigos 55 a 

60 do CDC.
124

 

Existem várias formas de enganar o consumidor. Publicitários costumam usar um 

“chamariz”, como um produto realmente em liquidação e outros em preços normais ou 

grandes descontos nas tantas primeiras vendas. Podem usar também informações distorcidas 

ou ambíguas.
125

  

O resultado da publicidade enganosa é a indução do consumidor a uma falsa 

noção de realidade.
126

 

O CDC não veda a licença publicitária nem a liberdade de expressão. Aceita, por 

exemplo, as técnicas de puffing e a de publicidade comparativa, explicadas no tópico anterior. 

O que há é um limite ético na veiculação das informações. 

A publicidade enganosa é um ilícito civil e uma das formas de coibir sua 

veiculação é por meio de uma ação civil pública.
127

 

A responsabilidade pela publicidade enganosa é solidária. Serão responsáveis o 

fornecedor-anunciante, a agência de publicidade o veículo da publicidade. O fornecedor é 

sempre responsável pelos danos que seu anúncio causar e responde ainda pela inserção de 

cláusula contratual. A agência, como produtora, responde solidariamente pelos danos 

causados pelo anúncio. O veículo responde da mesma forma que a agência, embora haja 

exceções, como quando, por exemplo, o veículo não tenha como saber se o anúncio é 

enganoso, nessas exceções o veículo não responde.
128

  

3.3 Programa “Seja um universitário no Brasil”: publicidade e informações  

Quando foram para Bissau, os representantes das faculdades FATENE e Evolução 

desenvolveram uma campanha publicitária para divulgar a realização do vestibular dessas 
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faculdades na própria Guiné-Bissau. A campanha tinha como público alvo os jovens 

guineenses interessados em estudar no exterior.
129

  

A partir do lema “Seja Universitário no Brasil”, a campanha foi divulgada tanto 

em órgãos de comunicação social, como emissoras de rádio e de televisão, quanto por meio da 

distribuição massiva de panfletos.
130

  

Um dos panfletos da divulgação
131

 continha, em sua frente, o lema da campanha; 

as logomarcas das faculdades; a chamada “vestibular em Bissau, inscrições abertas”; a foto de 

um rapaz aparentemente bem-sucedido; uma bandeira representando a fusão das bandeiras da 

Guiné-Bissau e do Brasil; o preço da inscrição do vestibular em francos guineenses; o local de 

inscrição; o local e o horário da prova; os cursos oferecidos (Enfermagem, Serviço Social, 

Educação Física, Sistemas para Internet/Análise e Desenvolvimento, Gestão da Tecnologia da 

Informação, Rede de Computadores, Processos Gerenciais) com um resumo do que cada um 

oferecia; um resumo da infraestrutura das faculdades; um preço mínimo de investimento 

também em francos guineenses; sete pequenas fotos das instalações das faculdades; endereços 

e telefones das faculdades no Brasil; endereços eletrônicos das faculdades; um selo de 

conceito máximo do Ministério da Educação do Brasil; os apoios; e uma nota afirmando a 

aprovação do Ministério da Educação da Guiné-Bissau. 

O verso desse panfleto
132

 continha a logomarca das faculdades; a frase “o 

mercado busca talentos e nós o formamos há 23 anos!”; e um mapa, onde estavam marcados 

os três campi, que estavam interligados, e uma residência de guineenses.   

 Também foi distribuído um panfleto com uma planilha onde continha o preço das 

mensalidades dos cursos oferecidos
133

. Segue a planilha de preços abaixo: 

 

Tabela 1 – Planilha de mensalidades divulgadas em Guiné-Bissau 

Campus I – Evolução Total em FCFA Total em Reais 

Marketing (T) 36.100 190,00 

Proc. Gerenciais (T) 36.100 190,00 

Redes de comput (T) 39.400 210,00 

                                                           
129

 ARTICULAÇÃO DE ESTUDANTES GUINEENSES. Relatório Situacional do Ingresso e Permanência de 

Jovens nas Faculdades FATENE e Evolução, p. 03. 
130

 ARTICULAÇÃO DE ESTUDANTES GUINEENSES, loc. cit. 
131

 Vide Anexo D. 
132

 Vide Anexo E. 
133

 Associação dos Estudantes da Guiné-Bissau no Ceará (AEGB-EC). Estudantes Guineenses no Ceará. 

Inquérito Civil Público n. 1.15.000.002049/2011-80. Cópia do Ministério Público Federal no Ceará, p. 144-145. 



44 

Sistemas para Internet 39.400 210,00 

Campus II - Faculdade 

Fatene (Bairro Damas) 

Total em FCFA Total em Reais 

Marketing (T) 36.100 190,00 

Redes de computadores (T) 36.100 190,00 

Análise e 

Desenvolvimento(T) 

36.100 190,00 

Gestão de Tecnologia da 

informação(T) 

31.500 165,00 

Campus III – Fatene 

(Caucaia) 

Total em FCFA Total em Reais 

Educação Física(L) 51.200 270,00 

Enfermagem(B) 88.600 470,00 

Serviço Social(B) 51.200 270,00 

      

Após o vestibular, dois outros materiais foram entregues aos estudantes 

aprovados. Esses materiais serviriam de apoio, visto que as matrículas só seriam realizadas no 

Brasil. As faculdades forneceram uma tabela de gastos estimados sem mensalidades, 

juntamente com um questionário de dúvidas frequentes já respondidas
134

. Entregaram também 

um documento de orientação para matrícula quando chegassem ao Brasil
135

.  

 

Tabela 2 – Gastos com o custo de vida no Ceará, divulgados em Guiné-Bissau 
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135

 Vide Anexo G. 

DESCRIÇÃO VALOR OBS. 

ALUGUEL (RENDA) 84.000 CFA Mensal para uma residência (renda 

pode ser dividida pelo número de 

companheiros) 

REFEIÇÕES (COMEDORIA) 35.000 CFA Por mês para uma 4 pessoas (o 

mínimo) 

TRANSPORTE 17.000 CFA Por mês, sem carteira de estudante 
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Abaixo da tabela havia uma observação que dizia o seguinte: “O custo de vida 

básico em Fortaleza-Ceará-Brasil é menor do que na Guiné-Bissau, e muito menor do que em 

Portugal. Também a qualidade de vida, a infraestrutura e o nível de desenvolvimento da 

cidade de Fortaleza-Ceará-Brasil são excelentes”
136

. 

Ao chegarem ao Brasil, os estudantes assinaram o contrato de matrícula
137

 junto 

às instituições de ensino. Percebe-se que o contrato, embora não tenhamos conseguido ele por 

completo, trata basicamente de questões financeiras.  

Por exemplo, na cláusula II, caput, do contrato, está previsto que caso o 

contratante (os estudantes) efetue o pagamento até o dia do vencimento do pagamento ou 

último dia útil anterior, eles terão direito a um bônus. Este consiste em um desconto na 

mensalidade. 

As cláusulas VII e VIII abordam, respectivamente, a garantia de pagamento (da 

exigência de emissão de nota promissória por parte do contratante, a qualquer tempo, para o 

total da dívida ou cada uma das parcelas) e a cobrança de taxas relativas a requerimentos de 

processos acadêmicos e/ou administrativo-financeiros, por exemplo, a emissão de histórico 

acadêmico.   
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8.500 CFA Por mês, com carteira de estudante 

ENERGIA ELÉTRICA 6.000 CFA Mensal a ser rateado pelos 

moradores 

SAÚDE - Atendimento gratuito para 

estudantes pelo governo brasileiro. 

COMPRAS DE TEXTO DE 

APOIO 

25 CFA A4 Preto/Branco (cada impressão) 

conforme cada disciplina 

DEMAIS GASTOS A verificar De acordo com a utilização e 

período (comidas não básicas, 

viagens, deslocamentos não 

estudantis, lazer/ócio, livros, 

ligações internacionais, e locais 

(móvel), etc) 
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Já a cláusula IX trata do valor a ser pago no caso de cancelamento, trancamento 

ou transferência, qual seja 20% sobre as mensalidades subseqüentes ao pedido.  

3.3.1 Visão dos estudantes guineenses: publicidade enganosa 

Não foi necessário muito tempo para que os estudantes começassem a desconfiar 

das informações fornecidas pelas faculdades.   

Muitos guineenses já tiveram problemas assim que desembarcaram no Brasil, pois 

não havia ninguém esperando no aeroporto para orientá-los
138

. Também não havia transporte 

algum para levá-los até a residência estudantil
139

. Segue um relato individual de uma 

estudante para o Ministério Público: 

 
Logo na chegada comecei a perceber a a verdadeira realidade sentir na pele sem 

saber por onde ir só sei que estou no Brasil, saí para a sala de espera não encontrei 

ninguém que vinha me receber, então liguei para Faculdade Evolução falei com a 

recepcionista, e mi [sic] dizia que a Faculdade não pode me procurar no Aeuroporto 

[sic], assim peguei o ônibus sozinha procurando por faculdade Evolução e eu podia 

até me perder no País da gente, consegui localizar a faculdade entrei com as minhas 

malas na mão [...]
140

 

 

 Logo em seguida, surgiu o problema das moradias. Os estudantes esperavam 

encontrar espaços prontos para morar, como uma república de estudantes ou um alojamento 

de faculdade. Embora soubessem que a moradia não seria gratuita, acreditavam que havia 

uma residência. Essa também era a ideia de seus pais
141

. 

De acordo com os guineenses, constava nos panfletos que as faculdades tinham 

uma residência para estudantes guineenses. As faculdades, porém, não dispunham sequer de 

uma residência para alunos
142

. A tal residência marcada no panfleto trata-se de um 

condomínio particular e não pertence às faculdades
143

. 
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Segue passagens de relatos individuais de alunos para o Ministério Público sobre 

como enfrentaram os primeiros dias sem lugar para ficar:  

 
[...] fomos recebidos por nossos colegas de Guiné-Bissau [...] ficaram alojados na 

casa deles. Dormimos 3 na mesma cama. Só tínhamos um colchão e dormimos os 3 

juntos [...]
144

  

 

[...] Um grupo de aproximadamente 16 pessoas vieram num mesmo vôo, ficando 

alojado por menos de uma semana numa sala da própria faculdade [...]
145

 

 

[...] Logo depois chegou um menino e me levou numa republica, durmi [sic] la [sic] 

a casa não tinha mínimas condiçõs para hospedar tantas pessoas sem colhões [sic], 

um menino foi durmir encima duma mesa de vidro para me dar espaço, e durmi [sic] 

com mais cinco meninos, os outros no chão [...]
146

 

 

Enquarto minha chegada se não fosse meu irmão talvés [sic] dormiria na rua [...]
147

 

 

Após os primeiros dias improvisados, os estudantes tiveram que encontrar por 

conta própria espaços para morar, além de ter que lidar com as exigências burocráticas dos 

contratos de aluguel, como encontrar fiador e pagar caução. Muitos alugaram locais distantes 

das faculdades, aumentando o gasto com transporte
148

.  

Os custos divulgados também não correspondiam ao esperado. Na Tabela I, o 

curso de enfermagem custaria 88.600 FCFA (oitenta e oito mil e seiscentos francos da 

Comunidade Financeira Africana), que seria o equivalente a R$ 470,00 (quatrocentos e 

setenta reais). Ocorre que, em março de 2008, período que antecedeu as visitas dos 

representantes das faculdades à Guiné-Bissau, os mesmos R$ 470,00 (quatrocentos e setenta 

reais) equivaliam a 120.555 FCFA (cento e vinte mil, quinhentos e cinqüenta e cinco francos 

guineenses da Comunidade Financeira Africana). Seriam necessários mais trinta e dois mil 

francos guineenses para arcar com a mensalidade, aproximadamente.
149

   

Segundo estudantes guineenses do Movimento Pastoral Africano
150

, os valores em 

FCFA não correspondiam aos valores em real. O câmbio havia sido feito de maneira 

incorreta. 
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Além da variação cambial, os valores das mensalidades no Brasil nem sempre 

corresponderam aos da Tabela I. Um dos alunos do Movimento Pastoral Africano nos disse
151

 

que já no primeiro semestre recebeu dois boletos com valores diferentes. Falou também que o 

valor do curso de enfermagem, na FATENE de Caucaia, foi o que mais sofreu alterações, pois 

começou com a mensalidade de aproximadamente R$ 400,00 (quatrocentos reais) e chegou a 

custar aproximadamente R$ 700,00 (setecentos reais). 

Fora os casos de aumento de preço, o que ocorria mesmo em todos os cursos era 

uma variação no valor da mensalidade conforme a data de pagamento pelo aluno, fator esse 

que não foi explicado em Guiné-Bissau. 

Os cursos de marketing (tanto no campus I quanto no II), processos gerenciais, 

redes de computadores (no campus II) e análise e desenvolvimento, que custavam R$ 190,00 

(cento e noventa reais) a mensalidade em Guiné-Bissau, estavam custando R$ 230,00 

(duzentos e trinta reais) no Brasil. Os alunos do Movimento Pastoral Africano nos 

contaram
152

que havia uma espécie de bônus para quem pagasse antes do vencimento. Na 

quantia de R$ 190,00 (cento e noventa reais) supracitada, valor divulgado na Tabela, já estava 

contabilizado o bônus. Se o estudante fosse, porém, pagar a mensalidade após o dia do 

vencimento, pagaria o valor inteiro, qual seja a quantia de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), 

acrescido de juros e multa. 

Os custos com as despesas também estavam bem distorcidos. Segundo a tabela II, 

convertendo o franco guineense em real, teríamos o gasto de R$ 327,60 (trezentos e vinte e 

sete reais e sessenta centavos) para o aluguel, de R$ 136,50 (cento e trinta e seis reais e 

cinqüenta centavos) para refeições por um mês para quatro pessoas, de R$ 66,30 (sessenta e 

seis reais e trinta centavos) para transporte individual sem carteira de estudante, e a metade 

desse valor se tiver a carteira, de R$ 23,40 (vinte três reais e quarenta centavos) para pagar a 

conta de energia elétrica e de R$ 0,0925 (aproximadamente dez centavos) para gastos com 

textos de apoio. Não é necessária muita explanação para perceber que um estudante não 

conseguiria se alimentar adequadamente com aproximadamente R$ 35,00 (trinta e cinco reais) 

por mês, já que o valor total para alimentação deveria ser dividido com quatro pessoas. Daria 

um pouco mais de R$ 1,00 (um real) por dia por pessoa, para as três refeições.
153
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O valor da moeda guineense manteve quase o mesmo poder de compra em relação 

ao real brasileiro desde março de 2008, sendo pequena a desvalorização. Naquela época um 

franco guineense equivalia a 0,003900 reais brasileiros. Hoje um franco guineense equivale a 

0,003518 reais brasileiros.
154

 

Os estudantes ainda reclamaram das instalações das faculdades, principalmente do 

acervo da biblioteca e da condição dos laboratórios
155

; do número de aulas por semana, já que 

em alguns cursos só há três dias de aula, sendo maior o tempo levado para os estudantes se 

formarem
156

; e da entrega de um “guia de orientações culturais”
157

, aconselhando os 

estudantes a adotar hábitos de higiene pessoal, considerado descriminatório e racista
158

. 

Segundo os alunos, em Guiné-Bissau as faculdades criaram uma situação ideal de 

estudo, mas, ao chegarem a Fortaleza, nada foi como o esperado. Ficou difícil para os pais 

mandarem dinheiro extra, principalmente após o último golpe de estado em Guiné-Bissau, em 

abril de 2012. Os estudantes guineenses se sentem totalmente vítimas de publicidade 

enganosa. A maioria acabou buscando emprego para poder custear as mensalidades e os 

gastos pessoais. Segue abaixo um relato de um estudante para o Ministério Público sobre as 

dificuldades financeiras:  

 
[...] Muita gente viu que o custo de vida era alto e que o dinheiro não ia dar. Havia 

muitas situações de estudantes que moravam em 8 em uma mesma casa. E tiveram 

que dizer aos pais em Guiné que os preços não eram aqueles. E sem expectativa de 

trabalho e sem dinheiro. Você fica pensando: o que vou fazer no final do mês, se não 

tenho dinheiro para pagar a faculdade. Muitos estudantes choravam, muitos 

chegavam na Faculdade sem comer. Alguns começaram a conseguir trabalho de 

entregar panfletos. Muitos tinham que trabalhar o dia todo, das 6 da manhã às 6 da 

noite e a noite ainda tinham que ir à Faculdade.
159

(sic) 

 

A inadimplência com a faculdade não impediu apenas o acesso aos livros da 

biblioteca e a realização das provas finais
160

, ela impediu também que os alunos renovassem a 

matrícula. Sem o comprovante de matrícula, os estudantes não tinham como renovar o visto 

de permanência no país.  
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Os guineenses tentaram entrar em contato com os diretores das faculdades, sem 

sucesso. Segundo os estudantes do Movimento Pastoral Africano: 

 
[...] as faculdades não aceitavam encontros com estudantes. Foram feitas tentativas 

de diálogo, mas as faculdades não nos deram oportunidade [...]. Os estudantes não 

queriam briga, Sempre buscaram dialogar sem o intermédio da justiça brasileira. Os 

diretores, porém, desmarcavam as reuniões ou não compareciam.
161

 

 

Dessa forma, os alunos entraram, por meio do Escritório de Direitos Humanos e 

Assessoria Jurídica Popular Frei Tito de Alencar (EFTA), com uma representação
162

 junto ao 

Ministério Público Federal (MPF).   

3.3.2 Visão das faculdades envolvidas 

As instituições de ensino superior Faculdade Evolução, Faculdade de Tecnologia 

do Nordeste (FATENE) e Faculdade Terra Nordeste (FATENE) dizem, primeiramente, em 

manifestação conjunta
163

 a ofícios do Ministério Público Federal (MPF), que sempre 

cumpriram com todas as obrigações legais e contratuais, esforçando-se para recepcionar os 

estudantes estrangeiros da melhor forma possível
164

  

As faculdades afirmam que a representação dos estudantes junto ao MPF compõe 

uma investida de uma pseudo-associação de estudantes guineenses contra elas. Acreditam que 

há uma intenção de desestabilizar o SINDEPROF e os seus dirigentes, mesmo à distância. 

Acrescentam ainda que não foram as primeiras faculdades a captar alunos guineenses, mas 

foram as mais profissionais, organizadas e legalistas tanto na realização dos vestibulares, 

ambos realizados por professores das instituições em Guiné-Bissau, quanto na formalização 

perante os órgãos brasileiros e guineenses.
165

 

O Ministério da Educação do Brasil (MEC) emitiu nota técnica dizendo que não 

houve qualquer irregularidade por parte das instituições de ensino superior Faculdade 
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Evolução, FATENE e FATENE tanto em relação à realização de parceria internacional e à 

realização de vestibular no exterior quanto aos cursos ofertados.
166

  

Segundo as faculdades, antes mesmo da representação junto ao MPF, pelo menos 

60% dos estudantes guineenses estavam adimplentes, um número considerado aceitável pelas 

faculdades, tendo em vista que a mudança de continente acarreta um período de adaptação. 

Dessa forma, muitas variáveis, não necessariamente ligadas às faculdades, podem influenciar 

no bem-estar dos estudantes.
167

  

As instituições também exigiram dos responsáveis financeiros dos estudantes a 

assinatura de declaração comprometendo-se a enviar mensalmente U$ 200,00 (duzentos 

dólares) aos alunos que vieram em 2009 e U$ 500,00 (quinhentos dólares) aos alunos que 

vieram em 2010
168

. Já falamos anteriormente de um termo de responsabilidade financeira que 

os responsáveis tiveram que assinar, esse, porém, não falava de valores
169

. 

As faculdades afirmam ainda que jamais se comprometeram a oferecer residência 

aos alunos estrangeiros, o que se pode verificar no contrato, que se restringe a prestação de 

serviços educacionais. Dizem que existiam alunos de outra instituição residindo no bairro 

Antônio Bezerra, sem qualquer ligação com as faculdades Evolução, FATENE e FATENE.
170

 

Quanto às mensalidades e aos juros, as instituições afirmam ter divulgado o preço 

dos cursos já com os descontos (bônus) na época dos vestibulares. Esse desconto (bônus) seria 

de R$ 40,00 (quarenta reais) nas mensalidades. Disseram ainda que, logicamente, os 

descontos só seriam oferecidos aos alunos adimplentes. A inadimplência geraria a perda do 

desconto e a incidência de juros e multa, como está no contrato e é previsto na lei.
171

  

Também afirmam que o preço das mensalidades é fixado em reais, não tendo 

qualquer ingerência sobre eventual variação cambial ocorrida entre o real e a moeda 

guineense.
172

 

As faculdades emitiram nota
173

 informando que as informações consignadas em 

diversos meios de comunicação tendentes a descredibilizá-las são falsas. Disse também que o 

que foi citado na própria representação ao MPF é inteiramente inverídico, calunioso, injurioso 

e difamatório. Afirmaram que as instituições jamais empreenderam qualquer fraude em 
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relação aos estudantes africanos bissau-guineenses e que não foram feitas propagandas 

enganosas nem descumpridas quaisquer das obrigações assumidas pelas faculdades. 

Em reportagem, o professor Edison Burlamaqui, responsável pela administração 

das instituições, negou que as faculdades tenham iludido jovens africanos e afirmou que 

vários estudantes também da África estão se formando sem problemas. Disse ainda que para 

os estudantes africanos aqui é o Eldorado.
174

 

Entramos em contato com o setor de marketing e comunicação das faculdades a 

fim de conseguirmos uma entrevista para complementar o presente trabalho. No entanto, não 

obtivemos resposta às ligações e ao e-mail
175

. 

3.3.3 Termo de Ajustamento de Conduta perante o Ministério Público Federal 

O Ministério Público Federal após receber a representação
176

 dos estudantes 

guineenses, abriu um processo administrativo, que mais tarde se tornaria o inquérito civil 

público 1.15.000.002049/2011-80. 

O Núcleo de Tutela Coletiva do MPF no Ceará, por meio da Procuradora da 

República, Dra. Nilce Cunha Rodrigues, enviou ofício às faculdades para que se 

manifestassem. As faculdades apresentaram então manifestação conjunta
177

, conforme citado 

acima. Os estudantes ainda apresentaram, também por meio do EFTA, resposta à 

manifestação das faculdades
178

.  

Segundo a Procuradora da República Nilce Cunha, em entrevista concedida para 

nosso trabalho
179

, as denúncias dos estudantes guineenses, a princípio, eram muito graves, 

tendo sido aberto um procedimento para analisar e apurar as informações. Após ouvir as 

faculdades e os alunos, a Procuradora chegou à conclusão de que a publicidade enganosa 

propriamente dita não ocorreu, o que existiu foram resquícios de abusos por parte das 
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faculdades e um “ruído” de comunicação, não tendo as faculdades tirado todas as dúvidas dos 

estudantes em Guiné-Bissau, o que era obrigação delas.  

O Ministério Público decidiu então propor um Termo de Ajustamento de Conduta.  

De acordo com a Procuradora
180

, essa medida foi tomada porque o TAC é um instrumento 

eficaz para resolver questões urgentes. Havia uma preocupação em garantir aos estudantes o 

direito de concluírem seus cursos. Para isso era necessário resolver logo as dívidas dos 

estudantes e garantir que eles pudessem renovar seus vistos.  

O intuito do TAC era exatamente formalizar a renegociação de dívidas dos 

estudantes e colaborar com os procedimentos de regularização de vistos de permanência no 

Brasil.  

Assim, em 13 de julho de 2012, o TAC n. 001/2012
181

 foi celebrado entre o 

Ministério Público Federal, a Faculdade de Tecnologia do Nordeste, a Faculdade Terra 

Nordeste e a Faculdade Evolução, constituindo título executivo extrajudicial, conforme o 

inciso II do artigo 585 do Código de Processo Civil Brasileiro.  

Ficou estabelecido que os estudantes bissau-guineenses teriam prazo de um ano 

para aderirem ao termo a partir da data de sua publicação, podendo esse prazo ser prorrogável 

por termo aditivo. 

O Termo de Ajustamento de Conduta foi firmado considerando diversas questões 

intrínsecas ao caso, como: a situação de inadimplência dos estudantes e rol de direitos 

garantidos a eles por lei; a dificuldade de renovação de vistos de permanência; a insegurança 

política e econômica de Guiné Bissau em virtude de um golpe militar ocorrido em abril de 

2012; a proximidade de conclusão de curso de muitos estudantes; a urgência do caso; e a 

promoção do bem de todos.  

O Ministério Público comprometeu-se a acompanhar a execução do TAC e adotar 

medidas caso as cláusulas não fossem cumpridas.  

No termo, as faculdades assumiram uma série de obrigações, embora o MP afirme 

não reconhecer qualquer ilícito ou fraude por partes das instituições de ensino.  

Dentre essas obrigações estão: a de atender aos pedidos de transferências de 

estudantes, mesmo que inadimplentes; a de renegociar os débitos vencidos pelo menos uma 

vez; a de fixar os valores das mensalidades correspondentes às quantias inicialmente 

informadas, ou seja, sempre com bônus, até o décimo dia do mês subseqüente, quando podem 

acrescentar multa e juros; a de fornecer uma declaração e um histórico sem taxas; a de realizar 
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convênios de estágio; a de abster-se de aplicar penalidades pedagógicas aos estudantes 

inadimplentes; e a de divulgar o acordo aos estudantes de maneira ampla.  

O TAC também serviu, segundo a Procuradora
182

, para chamar as faculdades à 

responsabilidade. Afinal, elas tinham assumido um risco muito grande, indo até Guiné-Bissau 

buscar estudantes para estudar no Ceará.  

Segundo os alunos do Movimento Pastoral Africano
183

, o TAC foi muito 

interessante. Eles acreditam que, após o TAC, pouquíssimos estudantes não estão 

conseguindo adimplir as mensalidades, e os que não estão conseguindo seriam os que tinham 

dívidas maiores. Para eles, se não tivesse havido o TAC, os alunos de enfermagem de Caucaia 

iriam abandonar o curso, pois o valor das mensalidades havia subido muito, “o TAC salvou 

muitas pessoas lá em Caucaia”.  
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4 VISTOS VENCIDOS E POSSIBILIDADE DE DEPORTAÇÃO: INFLUÊNCIA DO 

DIREITO INTERNACIONAL 

 Os estrangeiros que vêm ao Brasil com a finalidade de estudar precisam de um 

documento específico para isso, o visto de estudante. Esse visto, no entanto, só é concedido 

pelos consulados e embaixadas mediante o documento que mostra a aprovação ou a matrícula 

em uma escola ou universidade brasileira.
184

 

Independente do prazo do curso que o estrangeiro venha a fazer no Brasil, o visto 

de estudante só é concedido pelo período de um ano. Se o curso tiver duração superior a um 

ano, é necessário solicitar a renovação um mês antes de o visto expirar. Para renovar o visto 

de estudante é necessário apresentar ao Departamento de Polícia Federal um atestado de 

matrícula atualizado. Esse sistema de renovação serve de controle e de garantia de que os 

estrangeiros estão realmente estudando.
185

 

Muitos guineenses não tinham como renovar o visto de estudante para permanecer 

no Brasil, pois não tinham o atestado de matrícula atualizado. As faculdades não forneciam 

um novo comprovante de matrícula aos estudantes que estivessem inadimplentes com as 

mensalidades. Assim, muitos alunos ficaram ilegais no país, correndo o risco de serem 

deportados para sua terra natal. 

Neste capítulo, iremos apresentar os requisitos para entrada e permanência no 

Brasil, os tipos de vistos utilizados no país e como ocorre a deportação. Trataremos também 

das conseqüências do termo de ajustamento de conduta na renovação dos vistos e das medidas 

administrativas e judiciais tomadas pelo Ministério Público Federal para proteger os direitos 

dos estudantes guineenses. 

4.1 Requisitos para entrada e permanência no Brasil 

Embora a Declaração Universal dos Direitos Humanos estabeleça, em seu artigo 

13, inciso II, que todo homem tem o direito de deixar qualquer país e a este regressar, os 

Estados ainda exercem forte controle sobre a entrada e permanência de estrangeiros em seus 
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territórios. Não há ainda nenhuma norma internacional que obrigue um país a aceitar o 

ingresso de um estrangeiro. Assim, a entrada de pessoas estrangeiras está condicionada às 

normas dos próprios Estados e, eventualmente, a tratados que envolvam o país de origem do 

estrangeiro e o país que o recebe.
186

  

Os países geralmente expõem todos os documentos que os estrangeiros devem 

portar para poder ingressar em seus territórios. O fato de o estrangeiro estar com todos os 

documentos requisitados não garante, porém, a sua entrada em um determinado Estado, 

apenas a expectativa deste. Isso acontece porque um país tem poder discricionário para vetar o 

ingresso de um não-nacional em seu território de acordo com a conveniência, a oportunidade 

e a adequação do ato ao interesse público.
187

  

A entrada e a permanência no Brasil de um estrangeiro geralmente estão 

condicionadas a um documento de viagem válido, expedido pelo seu país de origem, e a uma 

autorização chamada “visto”, emitida por autoridades brasileiras nos consulados ou 

embaixadas. O conjunto formado pelo documento de viagem mais o visto é chamado de 

“justo título”.
188

   

No mundo, o documento de viagem por excelência é o passaporte. Outro 

documento de viagem existente é o laissez-passer. No Brasil, este documento é emitido pelo 

próprio Estado para estrangeiros em situações excepcionais, como asilados. Além desses 

documentos, cabe ressaltar que, dependendo da existência de acordos e da finalidade da 

viagem, o documento de identidade dos estrangeiros também pode servir como documento de 

viagem. Os estrangeiros de países do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), por exemplo, 

podem vir para o Brasil a turismo portando apenas seu documento nacional de identidade.
189

 

 O visto é um ato de cortesia. É normalmente materializado por um documento 

aposto em página do passaporte. Para que um estrangeiro consiga um visto para entrada no 

Brasil, ele deve apresentar, no consulado ou embaixada, passaporte ou documento 

equivalente, certificado internacional de imunização (quando necessário), atestado de saúde, 

prova de meios de subsistência e atestado de antecedentes criminais. Esses requisitos estão 

dispostos no artigo 23 da Lei n. 6.815 de 1980, conhecida como Estatuto do Estrangeiro.
190
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Conforme o artigo 7º do mesmo Estatuto, o Brasil não concederá visto ao 

estrangeiro menor de 18 anos desacompanhado ou sem autorização expressa; ao considerado 

nocivo à ordem ou aos interesses nacionais; ao anteriormente expulso, salvo se a expulsão 

tiver sido revogada; ao condenado ou processado em outro país por crime doloso, passível de 

extradição segundo a lei brasileira; e ao que não apresente condições de saúde.
191

 

4.2 Tipos de visto concedidos pelo Brasil 

O visto é concedido de acordo com a atividade que o estrangeiro pretende exercer. 

Assim, ele pode ser determinado ou indeterminado, prorrogável ou não. No Brasil, existem 

sete tipos de vistos, todos listados entre os artigos 4º e 21 do Estatuto do Estrangeiro. São 

eles: de turista; de trânsito; de cortesia; oficial; diplomático; permanente; e temporário. 

4.2.1 Visto de turista  

Previsto no artigo 4º, inciso II, do Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/80), o 

visto de turista é o tipo de visto concedido para os estrangeiros que viajam a caráter recreativo 

ou de visita. Esse tipo de visto vale para múltiplas entradas no Brasil pelo tempo de cinco 

anos. Cada entrada, porém, tem duração máxima de 90 dias, podendo tal prazo ser prorrogado 

por mais 90 dias, permitindo uma estadia máxima de 180 dias por ano.
192

   

O visto de turista pode ser dispensado aos estrangeiros de Estados que confiram o 

mesmo tratamento ao cidadão brasileiro. Pode também ser dispensado entre habitantes de 

países limítrofes. Essas dispensas só ocorrem, porém, por meio de acordo.
193

 

Destaca-se, ainda, que o visto de turista é intransformável e que é vedado aos seus 

portadores o exercício de atividade remunerada no País.
194
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4.2.2 Visto de trânsito 

O visto de trânsito está previsto no artigo 4º, inciso I, do Estatuto do Estrangeiro. 

É o tipo de visto concedido para estrangeiros que necessitem passar pelo território brasileiro 

para chegar a outro país. Esse tipo de visto vale por dez dias e dá direito a apenas uma entrada 

no território brasileiro.  

A simples permanência em portos ou aeroportos por pequeno período de tempo 

não exige esse visto. Para recebê-lo, o estrangeiro deverá apresentar o passaporte, o 

certificado internacional de imunização e o bilhete de passagem.
195

 

4.2.3 Visto de cortesia 

Previsto no artigo 4º, inciso V, do Estatuto do Estrangeiro. O visto de cortesia é 

concedido às pessoas convidadas pelas autoridades do nosso governo, ou seja, pessoas amigas 

do Brasil e pessoas de reconhecido valor. É concedido também aos empregados domésticos 

dos chefes de missão diplomática e de funcionários diplomáticos e consulares, bem como às 

autoridade estrangeiras e seus dependentes em viagem não-oficial. Observa-se também que os 

dependentes (filhos) maiores de 18 anos ou até 24 anos, deverão comprovar sua dependência 

econômica e sua condição de estudantes.
196

 

O visto de cortesia é válido por 90 dias e prorrogável pelo mesmo período. A 

concessão e a solicitação da prorrogação devem ser formuladas junto ao Ministério das 

Relações Exteriores, e não ao Ministério da Justiça.
197
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4.2.4 Visto oficial 

O visto oficial (artigo 4º, inciso VI, do Estatuto do Estrangeiro) é concedido às 

autoridades estrangeiras que vêm ao Brasil em missão oficial e que não possuem status de 

diplomata, bem assim aos seus cônjuges e filhos menores de 18 anos, e aos estrangeiros 

funcionários de órgãos internacionais portadores de salvo conduto.
 198

 

Esse tipo de visto permite a estada por até dois anos ou pelo período de duração 

da missão, observado o princípio da reciprocidade. Esse tipo de visto também é concedido 

pelo Ministério das Relações Exteriores.
199

 

4.2.5 Visto diplomático 

O visto diplomático (artigo 4º, inciso VII, do Estatuto do Estrangeiro) é concedido 

aos agentes diplomáticos e consulares, bem como os chefes de escritórios de organismos 

internacionais. Estende-se também aos cônjuges e filhos menores de 18 anos.
 200

 

Assim como o visto de cortesia e o visto oficial, também é concedido pelo 

Ministério das Relações Exteriores.
201

 

4.2.6 Visto permanente  

É o tipo de visto concedido ao estrangeiro que pretende se fixar definitivamente 

no Brasil, ou seja, morar em território nacional. O estrangeiro que deseja o visto permanente 
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deve produzir o necessário para sustento próprio e de seus dependentes, além de fazer do 

Brasil sua segunda pátria.
202

 

 Segundo o Estatuto do Estrangeiro, o visto permanente tem como alvo pessoas 

que desenvolvem certos tipos de atividade, pois visa a aumentar a mão-de-obra especializada 

e o desenvolvimento nacional.  

Para a obtenção do visto permanente é necessário o passaporte; o certificado 

internacional de imunização (se preciso); um atestado de saúde; um atestado de antecedentes 

pessoais; uma prova de residência; a certidão de casamento ou de nascimento; e o contrato de 

trabalho visado pelo Ministério do Trabalho, quando preciso.
203

  

A concessão do visto permanente, segundo os artigos 17 e 18 do Estatuto do 

Estrangeiro, poderá ficar condicionada ao exercício de atividade certa e à fixação em 

determinada região do território nacional por prazo não superior a cinco anos, além de ter que 

satisfazer as exigências estabelecidas pelo Conselho Nacional de Imigração (CNIg). 

4.2.7 Visto temporário  

Segundo o artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro e seus artigos subsequentes, esse 

tipo de visto é concedido nas hipóteses abaixo
204

: 

a) Destinado a pesquisadores e conferencistas em viagem cultural ou missão de 

estudos, pelo prazo de dois anos, prorrogável por igual período, desde que as 

condições que ensejaram a sua concessão persistam;  

b) Destinado àqueles em viagem de negócios, devendo ser observado o princípio 

da reciprocidade. Permite a estada por até 90 dias no ano, prorrogável por igual 

período, sendo o visto válido por até cinco anos. A prorrogação do tempo de 

estada deverá ser solicitada junto ao Departamento de Polícia Federal;  

c) Destinado ao artista ou desportista sem vínculo empregatício no Brasil, ou seja, 

que venham ao País para participar de competições ou eventos. A estada deverá 
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obedecer ao prazo de até 90 dias, prorrogável por igual período, desde que haja a 

solicitação junto ao Departamento de Polícia Federal; 

d) Destinado àqueles que venham ao Brasil para exercer atividades laborais junto 

a empresas, com ou sem vínculo empregatício no Brasil. A empresa responsável 

pelo ingresso e estada do estrangeiro no Brasil deve solicitar previamente junto ao 

Ministério do Trabalho e Emprego, a autorização de trabalho correspondente, 

observadas as Resoluções do Conselho Nacional de Imigração (CNIg). O prazo é 

de dois anos, podendo ser prorrogado por igual período ou transformado em 

permanente; 

e) Destinado aos jornalistas na condição de correspondente de jornal, revista, 

televisão ou agência de notícias estrangeira, pelo tempo de quatro anos, 

prorrogáveis por igual período, desde que haja solicitação perante o Ministério da 

Justiça;  

f) Destinado àqueles em missão religiosa, por até um ano, prorrogável por mais 

um ano, desde que haja requerimento ao Ministério da Justiça. Admite a 

transformação em visto permanente;  

g) Destinado aos estudantes, por um ano, sendo prorrogável pelo mesmo período, 

sucessivas vezes, pelo prazo do curso.  

Dessa forma, os estudantes guineenses têm visto temporário de estudante, que, 

como dito anteriormente, tem duração de um ano e deve ser renovado a cada ano, mediante 

apresentação do comprovante de matrícula no Departamento da Polícia Federal.  

Vale ressaltar que esse tipo de visto não permite que o estudante mantenha 

vínculo empregatício no Brasil e que o portador precisa se apresentar ao Departamento da 

Polícia Federal no prazo de um mês após a chegada ao País para conseguir o registro de 

residente temporário.
205

 

É cediço que são permitidas a mudança de curso e/ou a transferência de instituição 

de ensino, devendo o estudante informar ao MJ, no momento do pedido de prorrogação, as 

alterações das condições de concessão do visto.
206
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4.3 Situações autorizadoras da deportação 

A verificação do passaporte e da existência e regularidade do visto não é feita 

apenas na entrada do estrangeiro no Brasil, mas também durante a sua permanência. 

Dependendo da situação em que se encontre, o estrangeiro pode ser impedido de continuar no 

território brasileiro.
207

 

A deportação consiste na saída compulsória do estrangeiro do território nacional. 

O estrangeiro terá que voltar ao seu país de origem ou de procedência, ou a algum outro que 

aceite recebê-lo.
208

  

A deportação no Brasil é regulada pelos artigos 57 a 64 do Estatuto do 

Estrangeiro
209

. É um ato discricionário, e que só pode atingir estrangeiros. Além disso, é 

assunto de competência do Departamento de Polícia Federal.
210

 

Assim, sempre que estiver com a estadia irregular, o estrangeiro acha-se exposto à 

deportação. Considera-se que o estrangeiro está em estadia irregular quando ingressa em 

território nacional sem a devida autorização ou quando se encontra com o visto vencido.
211

 

                                                           
207

 PORTELA, Paulo Henrique Gonçalves. Direito Internacional Público e Privado. 3. ed. rev., ampl. e atual. 

Salvador : JusPODIVM, 2011, p. 287. 
208

 DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito internacional privado: abordagens fundamentais, legislação, 

jurisprudência. Rio de Janeiro : Forense, 2006, p. 90. 
209

 Art. 57. Nos casos de entrada ou estada irregular de estrangeiro, se este não se retirar voluntariamente do 

território nacional no prazo fixado em Regulamento, será promovida sua deportação. 

§ 1º Será igualmente deportado o estrangeiro que infringir o disposto nos artigos 21, § 2º, 24, 37, § 2º, 98 a 101, 

§§ 1º ou 2º do artigo 104 ou artigo 105. 

§ 2º Desde que conveniente aos interesses nacionais, a deportação far-se-á independentemente da fixação do 

prazo de que trata o caput deste artigo. 

Art. 58. A deportação consistirá na saída compulsória do estrangeiro. 

Parágrafo único. A deportação far-se-á para o país da nacionalidade ou de procedência do estrangeiro, ou para 

outro que consinta em recebê-lo. 

Art. 59. Não sendo apurada a responsabilidade do transportador pelas despesas com a retirada do estrangeiro, 

nem podendo este ou terceiro por ela responder, serão as mesmas custeadas pelo Tesouro Nacional. 

Art. 60. O estrangeiro poderá ser dispensado de quaisquer penalidades relativas à entrada ou estada irregular no 

Brasil ou formalidade cujo cumprimento possa dificultar a deportação. 

Art. 61. O estrangeiro, enquanto não se efetivar a deportação, poderá ser recolhido à prisão por ordem do 

Ministro da Justiça, pelo prazo de sessenta dias. 

Parágrafo único. Sempre que não for possível, dentro do prazo previsto neste artigo, determinar-se a identidade 

do deportando ou obter-se documento de viagem para promover a sua retirada, a prisão poderá ser prorrogada 

por igual período, findo o qual será ele posto em liberdade, aplicando-se o disposto no artigo 73. 

Art. 62. Não sendo exeqüível a deportação ou quando existirem indícios sérios de periculosidade ou 

indesejabilidade do estrangeiro, proceder-se-á à sua expulsão. 

Art. 63. Não se procederá à deportação se implicar em extradição inadmitida pela lei brasileira. 

Art. 64. O deportado só poderá reingressar no território nacional se ressarcir o Tesouro Nacional, com correção 

monetária, das despesas com a sua deportação e efetuar, se for o caso, o pagamento da multa devida à época, 

também corrigida. (BRASIL. Lei n. 6.815, de 19 de agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro no 

Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6815.htm>. Acesso em: 01 jul 2013). 
210

 PORTELA, op. cit., p. 288. 



63 

Também estão sujeitos à deportação os estrangeiros que se encaixem no rol 

taxativo do parágrafo primeiro do artigo 57 do Estatuto do Estrangeiro, por exemplo, aquele 

que possui visto de trânsito, de turista ou temporário de estudante e exerce atividade 

remunerada no Brasil.  

A deportação normalmente é precedida de notificação para que o estrangeiro 

abandone o país por conta própria no prazo estabelecido pela lei, qual seja oito dias para os 

que entraram regularmente no país e três dias para os que entraram irregularmente. Ocorre 

que, de acordo com os interesses nacionais, a deportação não necessariamente obedecerá este 

prazo.
212

 

Cabe destacar que as pessoas deportadas podem reingressar ao Brasil. Para isso é 

necessário que, além de cumprir os requisitos básicos, ela pague as despesas e multas 

decorrentes de sua deportação.
213

  

Não se deve confundir deportação com expulsão ou com extradição. A expulsão 

ocorre quando o estrangeiro, embora regular no país, é considerado nocivo ou inconveniente, 

ou comete algum crime. Na expulsão sempre haverá um processo, com instrução, defesa e 

decisão do Presidente da República. A pessoa expulsa só voltará ao Brasil se tiver sua 

expulsão revogada
214

. Já a extradição consiste no ato de o País remeter a um país solicitante 

pessoa que lá está sendo processada por crime punível em ambos os Estados. A extradição 

visa a repelir crimes. A extradição, em regra, é ato bilateral, enquanto a deportação é 

exclusiva do Estado onde o estrangeiro se encontra
215

. 

Alguns estudantes guineenses que estavam com o visto vencido chegaram a ser 

autuados e notificados
216

 pelo Departamento de Polícia Federal do Estado do Ceará. 

Geralmente, se o estrangeiro não se retira no país no prazo concedido, será retirado a manu 

militari, tendo a saída custeada pelo Tesouro Nacional.  

No caso dos estudantes, no entanto, a retirada forçada não ocorreu. O Ministério 

Público Federal, logo após assinar o Termo de Ajustamento de Conduta com as Faculdades 

Evolução, FATENE e FATENE, entrou com uma ação cautelar inominada com pedido de 

liminar em caráter de urgência na Justiça Federal, conseguindo suspender liminarmente o 

processo de deportação dos guineenses que tinham sido notificados. 
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4.4 Consequências do Termo de Ajustamento de Conduta na renovação dos vistos 

temporários de estudante 

Como dito no capítulo anterior, o Ministério Público Federal do Estado do Ceará e 

as Faculdades Evolução, FATENE e FATENE assinaram o Termo de Ajustamento de 

Conduta n. 001/2012
217

, no qual estas se comprometeram a assumir diversos encargos.  

Ocorre que o principal motivo do MPF ter proposto o tal termo foi renegociar as 

dívidas dos estudantes para que eles tivessem a matrícula regular e pudessem regularizar os 

vistos de permanência no Brasil.  

As faculdades não podiam fornecer comprovantes de matrícula para os alunos que 

estivessem inadimplentes, pois, como disse a Procuradora da República, Dra. Nilce Cunha, 

seria um “ato de falsidade”. Também segundo a Procuradora, a situação dos estudantes tinha 

virado uma “bola de neve”, pois não regularizavam o visto porque não tinham atestado de 

matrícula; não tinham atestado de matrícula porque estavam inadimplentes; e estavam 

inadimplentes porque não tinham dinheiro para arcar com os custos de vida e com as 

mensalidades dos cursos.
218

   

Após o TAC, os estudantes puderam negociar as dívidas junto às faculdades. Com 

as dívidas negociadas, tiveram acesso ao comprovante de matrícula e, assim, renovaram os 

vistos, ficando com a estadia regular no Brasil.   

Essa medida foi bastante eficaz para a regularização de muitos estudantes no país. 

Havia, porém, estudantes que já se encontravam em processo de deportação. 

4.5 Ação Cautelar perante a Justiça Federal: medida judicial  

Tendo em vista uma notificação de deportação recebida por uma estudante 

guineense, o Ministério Público Federal entrou com a Ação Cautelar Inominada n. 

12.999/2012 com Pedido de Liminar em Caráter de Urgência Preparatória de Ação Civil 

Pública
219

 perante a Justiça Federal do Ceará contra a União Federal. Foi instaurado o 
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processo n. 0010512-93.2012.4.05.8100. A ação civil pública é instrumento adequado para 

este tipo de lide, conforme artigo 1º, inciso II, da Lei n. 7.347/85, que assim dispõe: 

 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações 

de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela 

Leu nº 12.529, de 2011). 

[...] 

II - ao consumidor; 

[...] 

 

A ação civil pública aborda o caso da estudante guineense que foi surpreendida 

enquanto trabalhava em um shopping de Fortaleza e levada ao Núcleo de Fiscalização do 

Tráfego Internacional, no Aeroporto Internacional Pinto Martins, onde prestou declarações.   

Foi constatado que a estudante guineense estava irregular no Brasil há 680 dias. 

Por esse motivo, foi multada no valor de R$ 827,75 (oitocentos e vinte e sete reais e setenta e 

cinco centavos), recebendo o prazo de cinco dias úteis para apresentar defesa escrita, e 

notificada
220

 a deixar o Brasil no prazo de oito dias, sob pena de deportação. 

O MPF, durante o curso processual, ressaltou as sérias dificuldades financeiras 

enfrentadas pelos jovens guineenses para dar continuidade aos estudos no Brasil e a realização 

do TAC com as Faculdades que trouxeram os estudantes ao País. Constatou-se a inviabilidade 

de pagamento da multa por parte da estudante que sofreu o processo de deportação, pois não 

tinha sequer condições de adimplir a faculdade para regularizar o visto de permanência.  

Observa-se, ainda, que aproximadamente trezentos guineenses se encontravam em 

situação semelhante a da supracitada estudante, ou seja, sem condição de adimplir as 

mensalidades das faculdades, correndo, portanto, o risco de deportação. A aplicação de tal 

medida negaria a eles o sonho de terminar seus cursos. 

O MPF requereu que fosse concedida liminar determinando à União Federal, por 

meio do Departamento de Polícia Federal, que se abstivesse de prosseguir com o processo de 

deportação da estudante supracitada e com qualquer outro que visasse à deportação de 

estudantes guineenses em situação irregular que têm o objetivo de estudar no Brasil, e 

determinando à União Federal a fornecer o rol de estudantes oriundos da Guiné-Bissau que se 

encontrem com o visto temporário de estudante vencido.  

O fumus boni iuris e o periculum in mora, requisitos necessários para a concessão 

da medida liminar (art. 273, caput e inciso I, do Código de Processo Civil), restaram-se 

devidamente comprovados pelo MPF. O fumus boni iuris encontra-se materializado nos 
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diversos documentos que instruíram o inquérito civil público, quais sejam: o panfleto de 

divulgação, o contrato firmado entre as faculdades e os estudantes, as tabelas de valores, bem 

como as diversas declarações colhidas, de forma a não deixar pairar dúvidas sobre o direito 

dos estudantes de permanecerem no País até concluírem seus estudos. O periculum in mora 

reside justamente no fato de que, se houvesse dilação na solução desse conflito, aguardando o 

término do processo, os estudantes bissau-guineenses poderiam ser deportados. 

O Juízo da 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Ceará, no dia 17 de julho de 

2012, deferiu o pedido de liminar do MPF, determinando à União que se abstivesse de 

deportar qualquer estudante proveniente de Guiné-Bissau com visto vencido que tenha vindo 

ao Brasil por meio do programa “Seja Universitário no Brasil”.
221

 

Na decisão de deferimento, foram levados em consideração os princípios da 

dignidade da pessoa humana, da solidariedade e da cooperação entre os povos. 

O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado 

brasileiro. Está previsto no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. A dignidade da 

pessoa humana pode ser considerada um sobreprincípio, visto que, segundo Silva, ela “atrai o 

conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida”
222

.  

O princípio da solidariedade encontra respaldo no artigo 3º, inciso I, da 

Constituição Federal. É considerado um dos objetivos fundamentais do Estado brasileiro. 

 
É a primeira vez que uma Constituição assinala, especificamente, objetivos do 

Estado brasileiro, não todos, que seria despropositado, mas os fundamentais, e, entre 

eles, uns que valem como base das prestações positivas que venham a concretizar a 

democracia econômica, social e cultura, a fim de efetiva prática a dignidade da 

pessoa humana.
223

 

 

A cooperação entre os povos para o progresso da humanidade é um dos princípios 

que regem as relações internacionais do Brasil. Está previsto no artigo 4º, inciso IX, da 

Constituição Federal. 

 
Notadamente a partira do século XX, a cooperação internacional consolidou-se 

como traço marcante do Direito Internacional, que deixou, portanto, de meramente 

regular o convívio entre os Estados, com vistas a manter o status quo internacional, 

para servir também como meio para que estes alcançassem objetivos comuns.
224
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Foi afirmado que a irregularidade dos vistos decorreu apenas da hipossuficiência 

financeira dos estudantes, reconhecendo que os estudantes poderiam encontrar-se nessa 

situação em virtude de práticas irregulares e abusivas das instituições de ensino, fatos ainda 

não esclarecidos. Até o dia 1º de julho de 2013, não havia sido proferida sentença, conforme 

acompanhamento processual realizado na Justiça Federal no Ceará. 

4.6 Ofícios ao Conselho Nacional de Imigração e ao Ministério da Justiça: medidas 

administrativas 

A Procuradoria da República no Ceará, antes mesmo de apresentar a ação cautelar 

perante a Justiça Federal, convocou uma reunião em Brasília, na Procuradoria Geral da 

República, mais especificamente na Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, com os 

representantes do Ministério da Justiça, do Ministério das Relações Exteriores, do Ministério 

da Educação e com a embaixadora da Guiné-Bissau para discutir o problema pelo qual 

estavam passando os estudantes.
225

 

Essa primeira reunião não trouxe resultados em razão da resistência do 

representante do Ministério das Relações Exteriores, que afirmava que os estudantes vieram 

ao País sabendo que não tinham condições de subsistência.  

A Procuradoria, não satisfeita, entrou com a ação cautelar na Justiça Federal do 

Ceará e oficiou o Conselho Nacional de Imigração, emitindo cópia desse ofício também ao 

Departamento de Estrangeiro, no Ministério da Justiça.  

Ao analisar o caso, o Ministério da Justiça soube que a Justiça Federal já havia 

suspendido liminarmente as deportações dos estudantes guineenses que vieram ao País 

estudar por meio do programa “Seja Universitário no Brasil”.  

Devido à insegurança jurídica causada por haver no Brasil pessoas irregulares que 

não poderiam ser deportadas e à falta de controle que a Polícia Federal teria sobre esses 

alunos, o Ministério da Justiça decidiu regularizar a situação dos estudantes guineenses 

abrangidos pela liminar, autorizando o Departamento de Polícia Federal no Ceará a processar 

a renovação de vistos dos estudantes. 

A Procuradoria da República afirmou que as medidas administrativas foram 

tomadas porque os estudantes não podiam ficar “reféns” de uma decisão judicial, que até 
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então não havia sido confirmada, e porque a deportação seria uma pena muito severa para os 

alunos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa analisou o caso dos estudantes guineenses que vieram ao Brasil por 

meio do Programa “Seja Universitário no Brasil” promovido pelas faculdades FATENE, 

FATENE e Evolução, em Guiné-Bissau. Esse programa apresentava uma grande 

oportunidade de crescimento acadêmico e profissional para os estudantes de um país abalado 

por crises políticas. No entanto, nem tudo ocorreu como o sonhado pelos guineenses. Desde o 

momento de chegada no estado do Ceará surgiram problemas. 

Tais problemas foram causados, principalmente, por divergências entre a 

realidade brasileira e as informações divulgadas em Guiné-Bissau, em especial as 

informações relativas a valores e à residência. Estrangeiros, sem auxílio, perdidos em uma 

terra nova, os guineenses encontraram-se em estado de vulnerabilidade, não conseguindo 

adimplir as mensalidades das faculdades. Diante dessa situação, as faculdades não emitiam os 

comprovantes de matrícula, documento necessário para a renovação dos vistos temporários. 

Sem o visto, os estudantes corriam o sério risco de serem deportados. Como mostrado 

anteriormente, não tardou para que esse perigo se tornasse realidade, tendo sido instaurados 

processos de deportação contra alguns estudantes. 

O principal questionamento do trabalho indaga sobre a possibilidade de renovação 

de vistos temporários de estudantes diante da configuração de publicidade enganosa ou da 

situação de hipossuficiência por aquela causada. 

Para que se configure a publicidade enganosa, de acordo com o artigo 14 do CDC, 

como visto no segundo capítulo, não é necessário haver má-fé do fornecedor do serviço. A 

responsabilidade é objetiva. Assim, não se necessita entrar no mérito de culpa ou dolo, ou de 

boas ou más intenções das faculdades FATENE, FATENE e Evolução ao divulgar o 

programa “Seja Universitário no Brasil” em Guiné-Bissau. 

Além disso, de acordo com o princípio da vinculação da publicidade, tudo que for 

oferecido na mensagem vincula o fornecedor, mesmo que haja divergências com o contrato, 

podendo o consumidor exigir seu cumprimento nos termos do artigo 35 do CDC. Destarte, os 

estudantes tinham a possibilidade jurídica de requerer que fosse providenciada uma residência 

e que fixassem os valores das mensalidades de acordo com as quantias divulgadas em Guiné-

Bissau. 

Sobre a renovação dos vistos dos estudantes guineenses, que se encontravam 

inadimplentes com as faculdades e, desta forma, não tinham a documentação necessária para 
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regular sua estadia no Brasil, como visto no terceiro capítulo, a Justiça Federal suspendeu os 

processos de deportação e o Ministério da Justiça determinou que a Polícia Federal renovasse 

os vistos dos estudantes em questão. 

A renovação do visto foi facilitada porque se reconheceu que os estudantes, em 

razão das diversas discrepâncias sobejamente ilustradas no decorrer do trabalho, foram 

levados a uma situação de vulnerabilidade, de hipossuficiência.  

Os diversos desencontros entre as informações divulgadas e a verdade real 

configuram precisamente a publicidade enganosa. A dificuldade de moradia, a dificuldade 

financeira, tudo surgiu das ideias equivocadas que os estudantes tinham da realidade, por 

causa das informações fornecidas pelas próprias faculdades. 

Assim, pode-se concluir que, neste caso concreto, a publicidade enganosa 

indiretamente influenciou na renovação dos vistos dos guineenses estudantes das faculdades 

FATENE, FATENE e Evolução. É certo que se a publicidade tivesse ocorrido da forma 

correta, ter-se-ia uma quantidade bem menor de estrangeiros em situação de vulnerabilidade, 

pois possuiriam um conhecimento bem próximo dos gastos que teriam.  

Os guineenses vieram ao Brasil em busca de um sonho vendido como o ideal. 

Viveram aqui situações que se equiparam às de tráfico de pessoas
226

. Não há registro de 

estudantes que entraram para o crime. Devemos a eles a oportunidade de concluir seus 

estudos.  

Dessa forma, duas soluções podem ser destacadas, senão veja-se: 

a) Caso seja confirmado judicialmente que houve publicidade enganosa, os 

universitários deveriam continuar normalmente seus estudos nas respectivas 

faculdades, devendo ter direito à residência universitária e ao preço das 

mensalidades divulgado no SINDEPROF. As faculdades deveriam fornecer 

estrutura e suporte aos estudantes guineenses. O visto temporário dos 

estudantes seria, consequentemente, regularizado perante o Ministério da 

Justiça, pois os guineenses teriam acesso a seus atestados de matrícula. 

Observa-se que a questão das mensalidades foi devidamente resolvida por 
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uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de 

vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma 

pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração”. 
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meio de um termo de ajustamento de conduta, apesar de, inicialmente, as 

faculdades terem relutado em cumpri-lo; 

b) Caso se conclua que houve apenas variação cambial entre as moedas do Brasil 

e da Guiné-Bissau, fazendo que o contratado pelas faculdades não corresponda 

à realidade; ou tendo sido aplicada a solução proposta no item anterior e ainda 

assim os estudantes não tenham condições de arcar com o pagamento das 

mensalidades, o governo deveria interferir, pois o problema não foi previsto, 

ajudando os estudantes a terminarem seus cursos nas faculdades em questão 

ou na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB), universidade pública federal, criada com fundamento no princípio 

de cooperação entre os povos. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DE 

ALBERTO IMBUNDE 
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APÊNDICE B – E-MAIL ENVIADO ÀS FACULDADES 

FATENE/FATENE/EVOLUÇÃO  SOLICITANDO ENTREVISTA 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO DA 

PROCURADORA DA REPÚBLICA NILCE CUNHA RODRIGUES 
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APÊNDICE D – PERGUNTAS ELABORADAS PARA OS ESTUDANTES 

GUINEENSES 

Questão 1: Quantos estudantes guineenses vieram estudar no Ceará por meio das faculdades 

EVOLUÇÃO e FATENE?  

Questão 2: O que as faculdades prometeram em Guiné-Bissau e não cumpriram? 

Questão 3: O que as faculdades EVOLUÇÃO e FATENE disseram quando os estudantes 

foram cobrar pela primeira vez tudo aquilo que foi prometido em Guiné-Bissau?  

Questão 4: Como os estudantes souberam da existência do Escritório Frei Tito de Alencar 

(EFTA)?  

Questão 5: Os estudante guineenses apresentaram, por intermédio do EFTA, representação ao 

Ministério Público. As faculdades, em resposta à representação disseram que os pais dos 

alunos assinaram termos de responsabilidade por sua subsistência, prometendo enviar todos 

os meses entre 200 e 500 dólares, que não prometeram moradia e que acredita que o problema 

é político, contra integrantes do SINDEPROF. O que você acha dessas alegações?   

Questão 6: Após a representação do Escritório Frei Tito de Alencar em nome dos estudantes 

guineenses, o Ministério Público promoveu um termo de ajustamento de conduta (TAC). 

Partindo do pressuposto que houve mesmo publicidade enganosa, você acha que o TAC foi a 

melhor opção para os estudantes guineenses?   

Questão 7: Vocês pensaram, já diante da proposta de assinar o TAC, em entrar na justiça 

contra as faculdades?  

Questão 8: Vocês ainda pensam em levar o caso de publicidade enganosa para a justiça? 

Pensam em cobrar danos morais?  

Questão 9: As faculdades estão cumprindo todas as cláusulas do TAC? Se não, quais 

cláusulas estão sendo descumpridas?  

Questão 10: Após o TAC, os estudantes estão conseguindo adimplir as mensalidades?  

Questão 11: Algum estudante chegou a ser deportado por não ter o atestado de matrícula e 

estar com o visto vencido?  

Questão 12: Como estão sendo resolvidos os casos de renovação dos vistos temporários de 

estudantes? O governo está ajudando de alguma maneira?   

Questão 13: Existem ainda muitos estudantes guineenses ilegais?   

Questão 14: Você acha que a melhor opção é continuar nas faculdades FATENE e Evolução, 

ou caso fosse/seja possível, procuraria outra Instituição de Ensino em Fortaleza?   

Questão 15: O que você pensa sobre uma possível transferência para a UNILAB? 
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APÊNDICE E – PERGUNTAS ELABORADAS PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL 

 

Questão 1: Para o Ministério Público, houve alguma publicidade enganosa por parte das 

faculdades?  

Questão 2: As faculdades cumpriram o que prometeram no contrato? E fora do contrato? 

Questão 3: Havia reclamações infundadas por parte dos estudantes guineenses? Se sim, quais?  

Questão 4: Porque o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) era a melhor opção para 

ambas as partes?  

Questão 5: Os vistos dos estudantes eram condicionados às faculdades. Após o TAC, os 

estudantes puderam renovar os vistos mesmo estando em outra faculdade. Como isso foi 

possível? Houve alguma determinação judicial, portaria ou lei?  

Questão 6: O Ministério da Justiça e/ou o Conselho Nacional de Imigração se pronunciaram 

sobre o caso? 
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APÊNDICE F – PERGUNTAS ELABORADAS PARA AS FACULDADES 

FATENE/FATENE/EVOLUÇÃO 

 

Questão 1: Houve realmente aumento das mensalidades dos cursos após a chegada do 

estudantes guineenses no Brasil? 

Questão 2: Qual o desconto fornecido aos estudantes guineenses? Como funciona o sistema 

de bônus? 

Questão 3: Como não havia residência para os estudantes guineenses, por que havia uma 

moradia marcada no verso do panfleto de divulgação do vestibular? 

Questão 4: Por que os preços em FCFA na tabela de gastos, fornecida pelas Faculdades, é tão 

distoante da realidade? 

Questão 5: Por que no termo de responsabilidade que conseguimos não há referência sobre a 

quantidade de dólares que deveria ser trazida por cada estudante? 

Questão 6: Vocês se arrependem de ter realizado o vestibular em Guiné-Bissau? 
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ANEXO A – ACORDO DE PARCERIA ENTRE O SINDICATO DEMOCRÁTICO 

DOS PROFESSORES “SINDEPROF” E FACULDADES 

FATENE/FATENE/EVOLUÇÃO 
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ANEXO B – FOTOS DE VISITA DOS REPRESENTANTES DAS FACULDADES À 

GUINÉ-BISSAU 
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ANEXO C – TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

  

 



87 

ANEXO D – PANFLETO DE DIVULGAÇÃO DO VESTIBULAR (ANVERSO) 
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ANEXO E – PANFLETO DE DIVULGAÇÃO DO VESTIBULAR (VERSO) 

 

 



89 

ANEXO F – LISTA DE PERGUNTAS FREQUENTES ENTREGUE AOS 

ESTUDANTES 
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ANEXO G – LISTA DE DOCUMENTOS QUE OBRIGATORIAMENTE DEVERÃO 

SER APRESENTADOS NO ATO DA EFETIVAÇÃO DA MATRÍCULA NO BRASIL 
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ANEXO H – CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EDUCACIONAIS (INCOMPLETO) 
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ANEXO I – ORIENTAÇÕES CULTURAIS, LEGAIS E REGIMENTAIS PARA UMA 

BOA ESTADA NO 

BRASIL
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ANEXO J – REPRESENTAÇÃO DO ESCRITÓRIO FREI TITO DE ALENCAR EM 

NOME DOS ESTUDANTES GUINEENSES NO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 



100 



101 



102 



103 

 

 



104 

ANEXO K – MANIFESTAÇÃO DAS FACULDADES FATENE/FATENE/ 

EVOLUÇÃO SOBRE A REPRESENTAÇÃO 
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ANEXO L – NOTA DAS FACULDADES FATENE/FATENE/EVOLUÇÃO 
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ANEXO M – RESPOSTA DO ESCRITÓRIO FREI TITO DE ALENCAR EM FACE 

DA MANIFESTAÇÃO DAS FACULDADES 
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ANEXO N – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
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ANEXO O – TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE DEPORTAÇÃO DE UMA 

ESTUDANTE GUINEENSE 
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ANEXO P – INSTAURAÇÃO DA AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO 

DE LIMINAR EM CARÁTER DE URGÊNCIA PREPARATÓRIA DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA 
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ANEXO Q – DECISÃO SOBRE PEDIDO DE LIMINAR 
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